


d e n  - d e l ’ d í a  d e l  c o n g r e s o  da l a  C 3I ,  que se  h j  c o n v o c a d o  y  p o s t e r g a d o  v e ­
r l a s  v e c e s ,  nc f i j a r a  e x p l í c i t a m e n t e  u n  p u n t o  que p l a n t e e  l a  e l e b o r a c i c r .  

y  e j e c u c i ó n  de un p l a n  ¿3 l u c h a  de c o n j u n t o  d e l  ~ c v i r r . ie n to  o b r e r o  h a s t a  
d e s t e r r a r  e l  a r b i t r a j e ,  l a s  i n t e r v e u c i o n e s  a l o s  s n d i c a t o s ,  l o s  r e n o v a ­
d o s  i n t - n ; o n  de .o n e r  u n  t o p e  a l o s  s x : e n : o s  3a l a r i ; l e s ,  l a  l i q u i d a c i ó n  

de l a  d i c r i m i n a c i ó n  i d e o l ó g i c a  y  p o l í t i c a ,  e l  f r e n o  a l o s  d e s  í d c s  y  l a  

d e r o g a c i ó n  de l a  l e y  de d e fa m -a  y se  p u r i d a d *  ? i  j u r a  l a  n e c e s i d a d  i e  nc_r 
m a l i z a r  l o s  a p o r t e s  de l o s  s i n d i c a t o s  a l a  c e n t r a u  o o r a r a  p a r e  no f i g u r a  

l a  n e c e s i d a d  de un  f o n d o  n. c i o n a l  de h u e lg a *

TJna elocuente- sciicit.-.da de Luz y .-uerza

C o n  f e c h a  29 de s e t i  a ñ o re  una s n l i c i t ’ iu  de 1 . a  y  F u e r z a ,  a u t - i c a d a  

en C l a r í n ,  da e x / ’ e :  i o n  " d o c t r i n a r i a "  a e : t a  t r ' j i . a  o „ f t i c a í b u r o c r  ' ; i c a .  

C o m ie n z a  i n d i c a n d o  ;ue J no e.ci  te r .  y  : o  .oc lo.* a . to . '  : . ¿ c e s  r i o c  c o ­
mo p a r a  e f e c t u a r  un  j u i c i o  d e f i n i t i v o  ¿ o b r a  i  a c : . . d u c c i c n  d e l  p e í . ' ,  . e r e
s í  c r  jemos n b e r  p o d i d o  r a i i o y r  . i  r  l o s  e ' p i t m . s  ¿' - . - icos  a :  e i r . c : n . n n

o a c t ú a n  en  e s t a  n u e v a  e tu p . ¡  n a c i o n a l ' ’ .

A s í  s e  exprés.»  1 d i r e c t i v a  n . r i o n a l  ue l u z  /  r u a r - a  í t r  • . . .e s e :
d e l  3jolpe de e s t a d o .  Je o v i  de-.te .ue e?:,a d i r e c t i v a  no s e  ve -'tetada t e
d a v x a  p o r  e l  a t a  pue s i  c e : . ; ' ; ic o pae _-e v i e n e  e j te  • r . . ido ccr.tr 1 ‘ e l  r e  

o b r e r a .  Cu an do  más a d e l  -;i¿e ec.va . r. 1 -e " e x p e c t  . :: v i s -' p ae  e l l  s a l b e r g a  

r o n  c o n  e l  g o l p e  s o n  i n c a  -ées ,c r e c o n o c e r  ,:ue en l a  p - . r á _ i s i s  .ue  i n t r o ­

d u j e r o n  en e l  m o v im ie n t o  s i n d i c a l  a l  nc i n p u l s a r  una vasta n c v i - i z a c i ó r .  
a n t i p r o s c r i p t i v a  de c .a t e n id o  e l . si s t a  - d u r a n t e  I l l i a -  , y  s u  c o n s e c u e n ­
c i a ,  l a  " e x p e c t a t i v a "  y  " e a p a r s r .a a "  en e l  r c l p e ,  c o n  i n c a p a c e s  da r e c o n o ­

c e r  en e s - a  t r a i c i ó n  s u y a  l a s  c a u c a s  yue e t á n  . o s i b i l i t a n d o  l a  o f e n s i v a  
a n t i p o p u l a r  a c tu a l.

La f i l o s o f í a  - s i  s e  l a  p ue de  l l a m a r  a ? í -  ¿ue h a y  i e z r í s  i ?  e s t a  c a ­
p i t u l a c i ó n ,  l a  d e f i n e n  e n  l a  s o l i c i t a d a  cu  n a o  a f i r m a r .  pue "u n a  de las 
c o n t r i b u c i o n e s  más v i t a l e s  pue e l  a c i m i e n t o  o b r e r o  v i e n e  h a c i e n d o  a l a  
c o m u n id a d  e s  l . t  de c e m p r e n d e r  y  a c e  t a r  e l  p a p e l  .pue c o r r e s p o n d e  a c a d a  

s e c t o r  en  l a  v i ^ a  n a c i o n a l . . . "  C o m p r e n d e r  y  a c e p t a r !  A c e p t a r  qué ?  Lo que  
se  n o s  o b l i g a  a a c e p t a r  e s  ,¡u j  e -  p a p e l  pue / c o r r e s  onde a i  " s e c t o r "  cbre_ 

r o  e s  e n t r e g a r  s u  f u e r z a  de t r a b a j o  a l a  e x p l o t a c i ó n  c a p i t a l ! a t a . Y  no o -  

t r a  c o s a  pue da  q u e r e r  d e c i r  t o d o  e s t o  c u a n d o  l a  " c o m u n i d a d "  i e  ue  s e  h a ­
b l a  e s  l a  c o m u n i d a d  da l a  e x p l o t a c i ó n  i a l  ’acanbre o r  e l  h o m b r e « E n $ c n c r s f  « 
de qué  s e  q u e j a n - l e s  b u r ó c r a t a s  de L u z  y F u e r z a ,  s i  l a  d i c t a d u r a  s e  e s t á  

e n c a r g a n d o  i e  v e l a r  p a r a  .aa  n a d i e  se  p-»se más a l i a  d e l  " s e c t o r " ,  l a  p r o ­

p i e d a d  p r i v a d a  se  m a n te n g a  y  " d e s a r r o l l e "  y  l o s  o b r e r o s  p e r c i b a n  i n g r e s o s  

s u f i c i e n t e s  como p a r a  no a o r i  r s e  i e  h a m b re ,  g a r a n t i z a n d o  l a  r e p r o d u c c i ó n  
de l a  e s p e c i e  de e a t e  " s e c t o r " .

l ia s  a d e l a n t e ,  l a  s o l i c i t a d a  t r a t a  de p o n e r  en  l a  b a l a n z a  l a s  v i r t u ­
des y  d e f e c t o s  de l o  e f e c t u a d o  en i o s  p r i m e r o s  n o v e n t a  d í a s .  Critica la 
Ja.tárvenc-ón a l a s  Cajas y  a l  Consejo N a c i o n a l  d e l  Salario. Luego dice



"._uo puod- t-n-r consecuencias do cuna gravedad la imposición dol arbi­
trio obligatorio -r. todos Ico casc3 quo ol gobierno lo estimo neeosesric1.' 
-sta afirmación es un reconocimiento dol arbitraje obligatorio on ol t¿ 
rrejio do les principios porgue lo único que critica os quo so aplica on 
todos los casos. Luego agrega quo ".:or ¿so canino se puedo llorar a oli_ 
minar ol derecho ie huelga y deformar ol sentido d_ los convenios colo£ 
tivos". Do aquí s_ deiucc que y Fuerza croo .u~ no ootá eliminado ol 
d-rccho do nuolga cuando ol gobierno puoue anularle a su arbitrio cuan­
do lo viene la gana. Lus y Fu_rza croo quo ol derecho do huelga so ros- 
pota ¡porque ar. rueu..or. dejar. parar a los aaucar-ros cuando -stá termina 
da la safra -n muenos ingenios, o io toleran on al juna fábrica mientras 
so .‘.antiono aislada, c 1. conviene la patronal- poro si-rrpre ccn fuo_r 
t_s dotacocnoc poiieiol_s o;: I07 air_CiOdor_s.

l-spuós i*, aijur.s'3 falcas jor-rniiasdes, oooo >  lar "ne~0ciici£ 
nos petroleras .'.arenar, oír. runbo ortioi_cido", la solicitada aoñala ”lc 
positivo", lo u - "so id-ntifica aut ór.ticam.r.to ccn a  roerse revclucic 
r.aric". Y qué ; ,. te a i- ./o? *u-c 1. involución i- lis ,-rconorías — 
gremial-s rotiraio. por I-_ia y i: -laminación d_l topo- dol 1C1 dol go 
cierno antorior.

listo os una cr-tina^a! -r. prin_r lu~ar. ol top- del 15^ nc 1c ro¿ 
potaba ni II_ia, porc cambio ..claro on la reunión dol 4- do
octubre con las qu~ s_ pionca utilizar la ley do arbitraje para ro_
guiar los iUa,r.:33 salariales or. 1967 o introducir mcdiricaionos estatu 
carias or. los próximos ccnvo..ioo eol-etivcs. (Ver Primera Plana dol li­
lilí). 11 *o b i o rno se sri-r.ta ol topo salarial imponiéndole a culataco3
- ^or lo menos - y ya lo evid-nció _r. -1 laudo ;u: so impuse a les acu­
car oros.

Jn sogundo lujar, os ci-rto quo so d»volvi_rcn las personerías,p¿ 
ro luz y ?u_rza omito- (qu- omisión!; ios intervenciones contra los sin­
dicatos. La solicitado o- acueria d- _ _iir "linoac de crédito1’ para la 
industria p~ro c_ olvida i. la ioo_r.a do sindicatos intervenidos — ínter 
venciones, dicho s_a do pajo, rao iorogar. or. los n_cr.os la loy io aso - 
daciones ¿.reíesi-.-alos.

Jsta solicitada pu_ combina al punas obsorv.cior.os críticas con na 
completa ca^ituljc.an os un ir.tontc io presionar para quo sa fortalezca 
on el gobierno algún Sector imperialista ligaie a osta Purocracia y, on 
gran parte, al vandorismo. F ara defender el sindicato y  los derechos o— 
breros avasallados Luz y Fuerza apola a su alianza con los sindicatos — 
pro imperialistao yanquis, sus "puolic rolations”, e tc .  Total, os cues — 
tión do "comprender y acopiar* ol papel ie cada sector. Y el papelillos 
burócratas os colectar las cotizacicr.cs do los afiliados, derecho quo ol 
Estado respeta si estos burócratas so trans.oraan en sus agentes dentro 
del aovinienti obrero.

Al final, la solicitada al llamar a la unidad de la CGT señala que
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"no tenemos compromisos con nadie y sólo nos sometemos a la dscisior. de 
los trabajadores". Jomo vSto último, os falso y lo primero también, Luz 
y Fuerza, con tal afirmación, quiero dar a conocer al gobierno, -ana vez 
■ más, que no está "atada" a Perón. Dsta burocracia peronista reitera’ su- 
abjuración del peronismo, pero esto no es una manifestación do au inde­
pendencia sino de su sometimiento al imperialismo.

31 arbitraje :-n el convenio azucarero
DI arbitraje en el convenio azucarero ha laúdalo un aumento sala­

rial del 1 y/o para los primeros cuatro meses y 18,i para les ocho siguien 
tes y congelando por el mismo lapso las condicionas de trabajo:.. Dr. el 
mismo laudo se resuelve el descuento de pesos ICC por obrero con desti­
no a la CGT. Un los fundamentos de 03ta resolución el gobierno señala - 
que,ha conciliado la necesidad obrera de hacer frente al aumento en el 
costo de la vida y la necesidad patronal de no incrementar los costos.

Dste laudo miserablemente bajo - el costo do vida aumentó un 29a- 
según la Dirección de Estadística y un I h n  s-gún -1 Instituo dependien­
te de la 3olsa - concuerda perfectamente con 1? política gubernamental, 
en la cuestión azucarera, en le cuestión del "desarrollo" de las inver­
siones capitalistas, en la cuestión del "orden laboral", etc. Sste arbi_ 
traje es -1 símbolo del conter.idc d i toda la política de la dictadura.

DI arbitraje obligatorio se ha retratado aquí de cuerpo entero.DI 
gobierno citó a las partes el ie agosto y iió _1 frllo el 11 de octu 
bre. Los 45 días quo el gobierne ha dejado pasar entre una fecha y otra 
cumplieron el objetivo depennitir ;ue la zafra terminara, quitando a jo  3 
obreros la eficacia de la huelga como medie de resistencia. Del de 
agosto al 22 de septiembre, js decir, ¿2 días. t. rió Tamborea-a -n fi - 
jar los puntos de arbitraje que result ron ser simplemente la escala de 
sueldos. Cinco días después renunció a su caráct-r de árbitro porque se 
sintió "moralm-nte viol_ntado" ant- las protestas sindicales ie que nc 
incluía las condiciones de trabajo como punto en aisputa. quince lías - 
después el nuevo árbitro d?. su fallo. A e 3 t e  conjunto d_ desvergonzadas 
dilaciones ha apelado el jobi.rno "nacional y cristiano" para hac_r más 
miserable la olla popular -n Tucumán.

La direccijn de I’OTIA ^ue está a la izquierda de la burocracia ha 
sido presa, en estas circunstancias, tanto de su propio burocratismo e 
incapacidad para movilizar como de las condiciones de retroceso que con 
tribuyo a crear en alianza con la burocracia alonsista de las "62 de Pie" 
Con .excepción do los paros de los últimos días en repudio al arbitraje, 
la movilización de FOIIA y sus medidas de agitación y organización para 
resistir este fallo han sido nulas.

3olo comprendiendo esto pueden algunos sectores de la POIIA modi­
ficar la situación.- Js necesario proponerse encabezar ifc resistencia - 
sindical al gobierno reclamando publicamente la máxima solidaridad de las 
otras direcciones y denunciándolas si la retacean» DI gobierno ha desoon



tadc -il0*» per otr.ro p~ra lo burocracia cegetista cr. su afán i- coi$bir*ar 
la laña con la reina. .ijato osta dádiva saborean, la acción conjunta 4- la 
cías- cor.tr' c-i gobierno. Por -30 os fundamental exigir la unidad y do - 
nur.ciar a ios saboteadores, Públican-r.te.

FOriA ti-ne ia suficient- autoridad aún cono para organizar  ̂toda 
la población tucunana por los objetivos de conjunto rio son la anulación 
i-1 arbitraje y la _r.rreja de los ir.j-r.ioc intcrv-nidos al control obre- 
ro. —>s in^viti'cl- la edición abierta ..arre los sindicatos y 1~ iictaJtl- 
ra. 3i fr_r.te a ..ato I C Z l * . resrond». cor.o hasta añora c_rá enterrad^ por 
cl gobierno orinore Vv_r 1-. creación de "zor.ap de seguridad“por xa ¿ey - 
de defensa) f.ro aL final s_ra -nterrada junto al jobi-rno ;or los /icti- 
vict-.s o'cr.rcs y siniio i_s.

La ir.t-rv.nciór. a a 7GLCYT d, Córdoba
La ir.t-rv-.aci '  z. de .etes dos 3ir.dicat03 reviste particular iaî or — 

ta.ncia porra, se les sor.dcna t.or haber adherido al paro gen.ral dc'una- 
hora ro-su-lto . cr -1 picnario i- i a C J-7 i- Córdoba -r. repudio por ex «.a’¿  
sin ato del 1 — r - do zi.;-aic al y .•ctu-.i.nt. universitario -antiago Payfci —

* llon. ¿ir.it ir -~ta sanción agrava _1 precedente g_r.-ral que establero las 
int.rv-ncicr.-3 ;.cr.tad:s cor. anterioridad.

La sintomático puc -sta ir.t .rv.r.ciór. se haya aplicado a des ŝ K-di—
0 ^servicios públicos" cuando fu: el conjunto d-i movimiento abro_ 
rey el rae adhirió al _. rrc ie 1- CC-I. Le .v: un viejo su cae ir.p eriales tí— 
inpulsa la actual dictadura: ro-áz-st. r al máximo -1 trabaje en ios ¿ra- 
nios que hac.r. de nexo general or.tre las distint o industrias, os dv£ir»
01 transporto, 1: s cozunic ’Ci anos, loa servicios dé limpieza, -te.

ál nisno tiempo, -soa ir.t _rv-T.eión _3 *or. ataoue a la autoridad 
la central obrera regional, u.atj_ a- d- cargie aclo -cobre dos i- tuí? - 
miembros. i  no es C'sual ,:a cava. cua.ido 1 - burcer oia cordobesa va la 
oue ha adoptado hasta añera la .osiciór. nás -i pnr. fronte a ia lucha je
los universitarios. Pero .a la fundamental, _st s intervenciones puî ref-
cort r ê raíz la unidad i_ _a ciase ohr_ra y los otroa cector.s pop'¿la~
ros d_ la provincia, unidad cuya fu_rza se manifestó -.a los últinos
t-ciniér.tDS.

Ln^vísperio Congreso le la - .:C est’3 intervenciones denuest“^- 
hasta }uó punto y en qué s-.atido _i jobi-rno -stá ho;u.stc a respet^I* " 
la autoridad y " revresentativiiad " i_ i-3 direcciones obreras. La 
estructura unitaria aue ali-nta el gobierno tiene una condición do f^¿ " 
rrc, aue la CGT única haga la vista gorda a los atraedlos.

L1 ^on¿T-3Q d- la CSX
L1 Congr_so de la „C1, un-5 vez nás postergdo se ha transformé , 

para la burocracia _n una cuestión, por completo de lápiz y papel. lo 
¡iue se trata casi exclusivamente os de la repartija de los puestos di^ec 
tivos entre I03 distintos nucí-amiantos., exclufdc el SI7C5, que quiere c v  
trar en la repartija pero no lo dejan.
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Las discrepancias agudas sobra la repartija do puestos o s  un he­
cho político do la mayor importancia. La ausencia total do diferencia — • 
ción y lucha programática entro las distintas ¿Tracciones refleja con to_ 
ria crudeza las fuerzas centrífugas, separatistas que predominan en latu 
:ocracia. En una etapa en quo la unidad so tendría quo imponer casi so­
la por la presión aglutinante qu- implica la política antiobrera do la 
dictadura - la cual ha unificado a la irmensa mayoría de las ma3as popu 
laro3 on su contra —, en estas co;.'icionos la burocracia no acierta a — 
oncontrar el camino do su propia unificación. Como 30 explica esto?

La razón fundamental do ello encuentra en incorrupción econó­
mica de la burocracia y en su -adaptación eolítica a las necesidades de- 
a burguesía encimada e"n la d: eta-~ura. Un estas condiciones la bu róera J

cia" 1Ü5 se y[j¡3y?._,3n iá^uridad snvidictatorial de las bases sindícalos si_ 
no que so le haco una cuestión do .v.Lda o muerte ejercer un cierto mono­
polio del aparato sindical para iríptrumentarlo como factor de presionan | 
te la aplastante ofensiva gubernista. La política reaccionaria de la dx^» 
tadura en lugar de unificar divid en últia? instancia a la burocracia; 
porque los sectores do ésta, para asegurar sus propias esferas de privi 
logios, nott>¡s3itan como el aire jugar un rol relevante en el organismo - 
máximo, es decir, on la CGT, A los burócratas les resulta más decisivo-^ /A 
mantener el equilibrio de fuerzas entro las distintas fracciones que ha J {2v  
cei' frente desde las bisas a los ataques de la dictadura? «-*

La carencia absoluta C . divergencias, programáticas refleja la Si­
ta de vitalidad histórica y ^olíti.'a de las distintas corrientes. No se 
trata de una divieTÓn que encarna laa nuevas necesidades históricas del 
movimiento obrefo ni que refleja transformaciones fundamentales en la - 
conciencia de les trabajad to.i , Por el co itrario su esterilidad prográ- 
. ática Tofl-ja 3u absoluta au-o.-v-j. de apoyo popular.

Por esto afirma: .os c e si la presión del gobierno en favor de un 
acuerdo -presión que juega al mismo tiempo un rol acelerador de las di­
vi sienes-, lle^a a tenor ĉ .ito, cct'. unidad 3orá de escasa profundidad- 
y no resistirá orgár.iea j  masivamente los futuros e inevitables embates 
de la dictadura.

La situación nacional can na hacia un a;u¿o enfrentamiento entre- 
dictadura y sindicatos. Er. esto enfrentamiento la burocracia pesa ccn - 
servadoramento. Es fundamental que las nievas camadas de activistas que 
crecen al margen y en contra de estas direcciones vendidas comprendan es 
ta situación y se or¿3iiicen política i. ideológicamente al margen de la- 
burocracia peronista y no peror. sta.

Política Obrera liara o los pequeñoj grupos de delegados en condî  
oiones do concurrir al con^'oso, vayan a él planteando como primera 
y fundamental cuestión quo se incorporen c<n todos loo derechos los de­
legados de los sindicatos intervenidos. As? como en fábrica no se admi­
te que la comision internaf a fuci'za de despidos, la elija de hecho la 
patronal, tampoco se debe tolerar que a fuerza de intervenciones nos di 
giten, de hecho, la composición u^l congreso. Lo fundamental es, sin e»



bar ge, la cuestión lo principios qué hay detrás da asta planteo: la in­
dependencia no 3Ólo política sino también organizativa de los tra#ajad£ 
re3 respecto al estado burgués. lue~o de ésto hay que batallar per un — 
plan de lucAa contra el arbitraje y el plan Salinei-Banco líundial. Una 
acción cono la descripta puede aglutinar a sindicatos del interior y a 
sectores progresivos de ia .oquer.a burocracia. Cualquier cohesión que — 
se alcance so iré esta base — por atas pequeiva que sea— sera importan— 
cia trascendental.

16 de .octubre de 1966

Las leyes de ministerios, desarrollo y defensa son una expresión 
de la t-ndoncia d- la dict :¡;ura hacia 1'. rogisentnción de la vida se — 
dial. Las leyes m-ncion'ias crean los arbitrios jurídicos noce sarao saa 
ra supeditar los int_re¿>e^ provinciales, individual-3 y, fundamontaisai 
te, los int-reseo el. sistss ie- ios trabajadores a las necesidades de la 
dictadura y a los intereses d-i capital financiero en general.

Las tr_s leyes n-r.c lomadas 3- cocpl_a_ntan entr- sí en -1 3entido 
de colocar el máximo poder prlítico posible en la ib3cluta y reducida — 
esfera del presidente, los -inco ministros y, principalmente, los cocán 
dant-s er. j-fe. ilientras qu- la ley de rainist:ri03 da las formas abstrae 
tas de organización de esic absolutismo preimperialista, las otras ios 
ley o 3 soüet-n todos los derechos sociales y politricos de las masas a la 
voluntad de los mandos militares y del presidente.

La Ley de ministerios
Los aspectos más relevantes de 1a ley de ministerios son los 3i — 

guientes. Un primer lugar, se ratifica que las ?FAA no sólo son el bra­
zo amado de 1~ propiedad privada en general sino que específicamente , 
son los guardianes de la suerte de la "revolución argentina" — por lo­
que, con seguridad, ambos terminarán del mismo modo. Además, esta ley- 
destaca que las atribuciones constitucionales 3ebre las distintas armas 
serán ejercidas por los comandantes en jefe "en tanto nc sean resumidas 
por el presidente de la república". Estos puntos redondean institueio — 
nalmente el carácter militar de la dictadura.



2n se g u n d o  l u g - . r ,  I-. 1 - y  de n i n i s t . r i i s  s o . V . l n  que " 1 -  c e c j e t e  "-i. 

m i n i s t w r i ' J  d _ i  i n t e r i o r  1 '  i n h e r e n t e  l n  p r e o - r v - c i ó n  y  p o r f e c c i ' n n  -  
m i e n t o  de l - . s  c - r  c t e r í s t i c - . s  i e l  e s t i l e  do v i d '  r. c i  n * l  y  i -  l ' . s  p n u -  

t- .3  c u l t u r a l e s  de l n  c - n u n i d n d  n r g - n t i n n " .  2 s t :  s i g n i f i c -  <£Lnrnm-nte ,
que l n  p ) l i c í n ,  que d e pe nd e  d e l  m i n i s t - r i  d e l  i n t _ r i r . r , '  j u g - r n  ur.  r : x
i m p e r t - n t e  en l n  r s p r o a i  ’u de l o s  n i l i t  n t e s  deaosr f t i c * ‘ 3 c o n s e c u e n t e s  
y  de l o s  n c t i v i s t  s o b r - r o s .  A s í ,  e l  3C de s e t i e m b r e  ú l t i m o  -1 j e f e  de 

p o l i c í n  de Ven-do T u e r t o  e m i t i ó  u n  c n u n i c ' d o  - des u _ s  d-  u n -, r n z z i ' -  
c o n t r n  . c t i v i s t ' . s  -  s ¿ u - . l~ n d -  que i e  h n c í - ,  p e r  l n  "p~te y  t r - n q u i i i d n d -  

l ' b o r n l » .  j u i é n  o -  e c u p "  i e  I -  p n z !

Un terc-r lugnr, est': 1-y unifica el minist-ri de "2 ? ~ c j c  y  Z c p
neaíc subordin-rdo el primer.- '1 Segunde.E*i -1 monsnjo quo ncompnñn 1°. 
ley, .-1 jobierno seri-1- quo "se h'. ::uscni: reunir en ur. sói: ministerio 
todo lo relncion do con -1 np-.r-t’ productivo d- 1. N ’Ción - fin de pro 
mover y pr'tog-r loo esfuerzos con unid'd de criterio, fncilit-ndo con l 
ello el "des-rrclle". -otos "ccnsider 'ndos" son muy impert r.t-G, Señn- 
lnn que 1 s ciesti rus 1 b-r-les oer'n oncu-drnd-s ie modo ¿ue facili­
to el des'rrellG , es decir, l? ec -n-ní- turgue.’n. Ai som-ter in "cues 
ti \n s-. ci-.l" '1 ".dcs-rrollo" 1-. d :.ct.*.durn tr-.tn ..ie 11-v.r re.-uelf men­
te hnstn el fin ln tendenci'. fundamental del c'pit-lismo, es decir, 1- .. 
explotación iel trnb- j obrero. }uo ocre os -.sí so r-voln yn los n- 
ccntecimi.-ntos ,n Tucum'n, pertu rios, ferrovi ries y 1- r-_; -siór. nn- 
tiobrer er. todas l'.s industrias. Le sintomático es que el ministerio- 
do Ir-.hnjo -pue nació h-ce ios dóc'dr.s y que r-».Tie jó, entonces, noce 
sidnd dj preservar un equilibrio soci'l er. el p~ís subordin nde,enoier 
t.n medid-, 1- economín -'"lo social"; este flam-.nto minist-i'io s_ hn -u 
morgido nuevamente reflejando _1 abierto e irreversibl- nueve ourso - 
re ccion-rio ie 1 cl'.o_ explotador-.

Ln l e y  de d e s a r r o l l o
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Ln  l e y  do d e s  r r o l l o  e r e -  todo u n  - .n d - m in jo  p ' - . r e c i i o  ~1 de u n  o s  
t n d o  m ~ ycr m i l i t - r  p e r o  -ue d e b n j e  de e s t  p u r '  f e r n -  esccndo l n  cer.trn 
l i z - . c i o n  i- l o s  i n t e r o s _ s  g e n e r a l e s  d e l  c - . p i t ' l  i m p o r i n l i s t n  y  r.ncio - 
n n l  y  s o m a te  t o d o s  l o o  i n t e O e S - s  e r o v i n c i ' . l e s  -  qu«e e l  f e d e r a l i s m o  t r n  

t n b n  p o l í t i c ' . m e n t e  de p r e S e r v  r  -  n i *  p e l í t i c n  f i j ' . d -  d e s d e  l o s  cor.  -  

t r o s  m ism os  d o l  c - . p i t ' l  i n v e r t i d o  en  e l  p - í s .  L i  f e  ' o r - I i s m o ,  que l n t o  

n e t r n c i o n  i r r e s i s t i b l e  d e l  i m p e r i a l i s m o  p o n í - ,  perm-.nontemento f u e r - ,  de  

v i g c n c i - ,  h r. c - í d o  s i n  m á s .  P o l i  t i c - .  O b r e r n  que no d e f i e n d o  l o s  p - . r t i -  

c u l n r i s m o s  de l - . s  o l i g - r q u í ' s  r e g i o n - l e s  d e n u n c i n ,  s i r .  o a b - r g o , que o n  

o s t o  c n s o ,  no  o s  mas que l n  e x p r e s i ó n  de 1*» n b s o r c i ó n  o x c l u y o n t e  o l  c^  

p i t ~ . l  f i n a n c i e r o .  L o s  c - t o l i c o n o s  s e m i r r e v i s i  n i s t - . s ,  m o n t o n e r o s  - .d o c­

tor-dos y rosist-.s vergonzantes, se muestr-n como los peores u n i t - r i c ^  

los u n i t - . r i o s  del aere-do como botín i e l  i m p e r i - l i s m o .

31 eSquom?. des^.rrollist- de ln dict-.dur- rompe lm .iivisión poli— 
tic- del pm s  coloc-.ndo -. l-.s provincias b jo el r sero técnico do "ro 
gionoc^. Pero detrás do est-. pl-nifie'.ción -stá 1-, "libreompros-y lñ 
nn-.rqum de 1- proluoeion. _i gobierno ya decl-.ró que sus pl'nes sor~n 
pnr- ol c-.pitnl priv-do, mor-mento indicativos, es decir, lo -sosorojáa



en. 1°. explot~cien — ose 31, integral — d.l país. Zr. estas condiciones,
la i.if1 aC.ien ;u. refleja la luchador ol b o t entre los capitalistas,
s¿güira"carcon£en5ó~ta estructura capitalista del oaís quo las FFAA a- 
pur.talarár. cor. un reglamento di trac-jo racionalizado col--.di ii las - 
bayonetas.

1- --y 1- r.
II riY t / !k ;3t' legislación y su verdadero objetivo _s la ley-

do lefonsa. . ¿rbitrari-d' ; u_ >i ■ ... _3t* Ley aparece 'Jtt3
tifie a ¿a pcr*if *s#gurid Zc posible ccieeter cubiqué-r barbaridad - 
ir. nonbre- do i s_jurid~i. F.ro, d_ qué 3igurii-d -i trata? 1. ia s^gu 
ridad __ 1 - .' ción contr- _ vor 1 inperiali3ta? Jío. _1 lias ocul­
to dotr'3 a. la ’cc ju.'idad" -s 1' propiidai priv^dr.¿ .1 ~nonigo está dan 
tro dil país y son i -3 sasas desposeídas.

a l  cratzc .* la ley j.- seguridad i- P.rcr», Or.gr.ni a señaló que a - 
ruell; legislaba para íicitpts i. guerra y la actual, en canbio, legi3-

i todo no: onto. No sólo •. tr :a, entonces, de la guerra -.ctoiícr, 
sino, ir. Ic fur. :a__r.tal, i_ la guerra do clases, y la dictadura legis­
la ccr.tr -. .1  proletariado.

In crg'.;.ioao, .i. 3Gl.is.oZ, tiene f-cuitados absolutas para docro - 
tr.r "ro.-s do seguridad" on les lugares :,ua, ceno on Tucuaan, por ojén 
pie, so libra ur. f.rez ta: lia cor.tr .1  pan y ol tocho iol pueblo.El 
objetivo do las "o..',as d. si^uriiad" ~s imponer I fuerza amada diro£
• centr _ "0. nn a interi r". Asioisn 30 - lig los civiles a—

actuar dv_ comi~_r.t_s de la regresión 7 c_ p r r - r *  elle una ley — 
espoci'l qu. determinará responsabilidades y p^nas.

Ningún 3 r gane do la prensa buraüsa ha reacción-de contr- Jeta.
]íe es para non-es. los -segura, inclusivo, la „x -o-t-cién - ”... paz*’ - 
de los obreras gr'fices.
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Zst-s tr-s 1-yos tienen una absoluta uni^i i_ eb.i.tives y reflo 
jar. acab-danonte .1 eurso ¿u- asegurarse 1- iict-dura. 3in » >
bar ge, i-1 dicho al hecho...

La dict-.dura .1 a f.rjadr, p.r ahora, el caparazón de sus objeti - 
ves; pero ese caparaz.n _s clare. L~ pesibilid-d de seguir adelante se 
oncuontr- detominada per _1 gr .de di des rrollo, inclusive, do la ovi 
dente lucha interior en el gcbierm, luch - interior que refleja inter¿ 
sos capitalistas ~n c npetencia. P-re *.n le fundamental es ol grzdc de 
reacción de los dindic-tes a niv_l de activistas le que inperta. La djc 
tadura n> tiene '.poyo social par- epon-r a la fuerza 3 :cial de ia cla­
se obrera y de los sect res explotados. De ahí que t_do la que la dic­
tadura avance en represión va a agudizar su debilidad. La organización 
independiente de los activistas r_spectc a.la burocracia peronista y 
no peronista puado transf^rnar esta debilidad en « n i tunba.



Las discrepancias agudas sobra la repartija de puestos es un he­
cho político do la mayor importancia. 1/3 ausencia total de diferencia - • 
ción y lucha programática antro las distintas fracciones refleja con t£ 
na crudeza las fuerzas centrífugas, separatistas qua predominan en latu 
: ocracia. £n una etapa ~n quo la unidad se tendría que imponer casi so­
la por la presión aglutinando que implica la política antiobrera do la 
dictadura - la cual ha unificado a la irnensa mayoría de las msas popu 
laro3 en su contra -, en estas co;.‘.iciones la burocracia no acierta a - 
encontrar el camino de su propia unificación. Cono 30 explica esto?

. La razón fundamental do ello Sv encuentra en Incorrupción econó-
• * nica de la burocracia y on su -adaptación ¡rolític.̂  n l?s necesidades de- 

laburguesía encarnada on ia dieta . lura. Ln estas condiciones la burocra 
cía" lid su apoya en ia^urldad anvidictatorial de las bases STnJicales s¿ 
no que so le hace una cuestión de .vida o muerto ejercer un cierto mono­
polio del aparato sindical para instrumentarlo como factor de presionar, 
te la aplastante ofensiva gueernista. La política reaccionaria de la 
tadura en lugar de unificar divid en últin» instancia a li burocracia; 
porque I03 sectores de ésta, para asegurar sus propias esferas de privi 
legios, nois>¿3 itan como ol aire jugar ur. rol relevante en el organismo — 
máximo, es decir, en la CGT, A los burócratas les resulta más decisivo-^ 
mantener el equilibrio de fuerces entre las distintas fracciones que hji I 1 
car frente desdo las bases a los ataques de la dictadura» »/

La carencia absoxuta C - divergencias, programáticas refleja la ÉL 
;a de vitalidad histórica y ^olíti.’a ¿e las distintas corrientes. No se 
trata de una divi^Ton que encarna las nuevas necesidades históricas dol 
movimi ento obrefo ni que reflej.: transíormeeiones fundamentales en la — 
conciencia de les trabajad''re.i, Por el co itrario su esterilidad prográ- 
. .aó.í.ca ’ref 1 _ ja 3u absoluta au.enc.. de apeyo popular.

Por esto afir aa: .os c e si la p-asicn del gobierno en favor de un 
acuerdo -presión que juega al mit>no tiempo un rol acelerador de las di­
vi sienes-, llega a tener éxito, ecti unidad 3orá de escasa profundidad- 
y no resistirá orgar.iea y masivamente los x'uturos e inevitables embates 
de la dictadura.

La situación nacional can na hacia un a^udo enfrentamiento entre- 
dictadura y sindicatos. Lr; esto cnfrentamionto la burocracia pesa ccn — 
servadoramente. ¿<3 fundamental que las nr.evas camadas de activistas que 
crecon al margen y on contra de est.-3 direcciones vendidas comprendan es 
ta situación y se orgaiiicon politice c ideologicamento al margen de la- 
burocracia peronista y no poror. sta.

Política Obrera llama a les pequeñoj grupos de delegados en condji 
-iones do concurrir il congreso, que vayan a él planteando como primera 
y fundamental cuestión que sa incorporen c.n todos I03 derechos los de­
legados de los sindicatos intervenidos. Asi co_io en fábrica no se admi­
te que la comisión interna, a fuerza do despidos, la elija do hecho la 
patronal, tampoco se debe tolerar que a fuerza de intervenciones nos di 
giton, de hecho, la composiciou útil congreso. Lo fundamental ca, sin ea



barga, la cuestión do principios que hay detrás do osto planteo: la in­
dependencia no sólo política eir.o también organizativa do los tra#ajad£ 
rc3 respecto al estado "ourgués. lue~o do ésto hay quo brtrilar por un ~- 
plan do lucAa contra ol arbitraje y ol plan Salinoi-Banco Ilundial. Una 
acción codo la descripta puedo aglutinar a sindicato-; del interior y a 
sectores progresivos do la _,oqucña burocracia. Cualquier cohe3ión quo - 
se alcance 3Cfcro osta bree - por nás pequeña qu~ 3eo— será importan­
cia trascendental.

16 de .octubre do 1966
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Las leyes do ministerios, desarrollo y defensa son una expresión 
do la tendencia d- la dictadura iiacia 1'. regimentación de la vida se - 
cial. Las leyes n_ncion~das crean los arbitrios jurídicos noce sarao sjga 
ra supeditar los iat-r^sw^ provinciales, individuales y, fuñanaontalma} 
ta, los intv-rj3»5 clasistas io ios trabajadores a lis necesidades de la 
dictadura y a los intereses dei capital financiero on general.

Las tr~s leyes mencionadas 3. complom-ntzn er.tr̂  sí en el sentido 
do colocar 2l máximo poder político posible en la absoluta y reducida - 
esfera d-1 presidente, los einco ministros y, principalmente, los coman 

v** J'»*1'» • A w I* X. *. ti O ^ Ue la ley de ministerios da las formas abstrae 
tas de organización do ost^ absolutismo preinperiali3ta, las otras ios 
lcyws soleten todos los deréch03 aocial-s y políticos de las masas 3 Ir. 
voluntad de los mandos militares y del presidente.

La Ley de ministerios
Los aspectos más relevantes de la loy de ministerios son los si - 

guíentes. Jn primer lugar, 30 ratifica ¿ue las ??AA no sólo son el bra­
zo armado de la propiedad privada en general sino que estecíficanonte , 
son los guardianes do la suerte de la "revolución argentina" - por lo­
que, con seguridad, ambos terminarán del mismo modo. Además, esta ley- 
destaca que las atribuciones constitucionales 3cbro las distintas armas 
serán ejercidas por los comandantes en jefe "en tanto nc sean resumidas 
por el presidente de ia república", ^stos puntos redondean institucio - 
nalrie-nto el carácter Militar de la dictadura.
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3n sejzndo lugar, 1'. 1-y de mini3t,ri:s señala que "1- competo r. 1. 
minist-ria del interior l"1 inherente a 1" presorv-ci'n y porf^ccirn?. “ 
miento de l - . s  C'.r cterísticas d e l  estile de vid'. n a c i  n_l y de l a s  p a u ­
tas culturólos do la e'munidad argentina". 2str signifio' (Claramente , 
que l a  policía, quo dependo del minist-ri del int~rir.r,* jug'rá un r : l  
importante on la represión do los milit .ntos democráticas crnsocuor.té3 
y  do los activiot's obreros. Así, e l  3C do 30tiembr- último -1 jefe do 
policía do Ven-do Tuerto omitió un comunicado - después d_ una razzia- 
contra . ctivist-.s - s«3i í a la n d _  que l o  hacía por l a  "p-te y tranquilidad- 
laboral^. Quién se o c u p ” de la paz!

ün tercer lugar, osta 1-y unifica el ministerio de Trabajo y Zco 
nemía subordinarlo ol primero al s-gundc.E*i el mensaje que acompaña la 
ley, el gobierno 3oñal~ que "so ha buscado reunir en un sólo ministerio 
todo lo relación do cor. el apar-to productivo de la N'ción a fin do pro 
mover y pr'teg^r loo esfuerzos con unid-.d de criterio, facilitando con ? 
olio el "desarrolle". e.stoo "considerados" son muy importantes. Seña­
lan que l's cuosti nes 1 b~r'los serán encuadradas dv. modo iue facili­
te el desarrollo , es decir, la ocinania burguesa. Al someter la "cues 
ti’n social" al ".desarrollo" la dictadura tr-.ta de llevar resuelt-men- 
te hasta el fin la tendencia fundamental dol c-pitalismo, es decir, la .. 
explotación dol trab'jj obrero, 3uo oste es así se revela ya en los a— 
contocimi^ntos en lucum-n, portuarios, forrovi~rics y la rep:-oiór. an- 
tiobror- en todas l̂ .s industrias. Lo sintomático es quo el ministerio- 
de Trabajo que nació n~ce dos décadas y que reflejó, entonces, la neo_e 
sidad do preservar un equilibrio social on el p~ís subordinando,en cicr 
ta medida, 1- economía a"lo social"; oste flan-nto ministerio se ha m  
mergido nuevamente reflejando »1 abierto e irrevorsibl- nueve curso - 
re cciona.rio de la el .s_ explotadora.

La lv.y de desarrollo
L'. ley de des-rrollo crea todo un andamiaje p-reciio -1 do un os_ 

tado m~.yor milit-r pero que debajo de est pura forma esconde la contra 
lizacion de los intereses gonerales del capit~.l imperialista y r.acio - 
nal y someto todos loo intereses provinciales — que el federalismo tra 
taba politicamente de preservar — o i.~ política fijada desde los con — 
tros mismos del capital invertido en el país. 31 federalismo, que lape 
netracion irresistible del imperialismo ponía permanentemente fuera do 
vigencia, ha caído 3in mas. Política Obrera que no defiende los parti­
cularismos do las oligarquías regionales denuncia, sin eabargo, que en 
oste caso, no os m'.s que la expresión do la absorción excluyen te olea 
pital financiero. Los catolicones somirrovisionistas, montoneros adoc— 
torados y rosistas vergonzantes, se muestran como los peores unitario 
los unitarios dol mercado como botín del imperialismo.

21 esquema dosarrollista de la dictadura rompe la división polí­
tica dol país colocando a las provincias bajo el rasero técnico do "re 
gionos". Poro detrás de esta planificación está la "libreomprosr." y la 
anarquía de la producción. —1 gobierno ya declaró que sus pl'nes serán 
par*' ol capital privado, meramente indicativos, es decir, lo asesoran»



en la óxplotacion - eso sí, integral - dol p-;ís. En estas condicionas, 
la inflación quo refleja la_ luchador ol botí^ ontro los capitalistas, 
seguirá-c-reonie'hdo^Tá~o8tructura capitalista dol oaís quo l-.s PFAA n- 
puntalarár. con un reglamento do trabajo racionalizado colado do las - 
bayonetas.

La lo y do defensa
\II r^í*^ ¿ i  legislcior. y 3u vordadoro objetivo 03 la loy-

do defensa. Cclr4ll arbitrariedad que 3c menta en _sta 1-y F.paroco'JU£ 
rificad-. per*!® s#~urid d". Lo pesióle cometer cualquier barbaridad - 
on nombro do la 3ogurid-d. Poro, do qué 3ogurid-d ~o trata? Le 1.a sogu 
ridad do 1" N.ción conar- 1- voracid-d imperialista? :¡o, 21 dios ocul­
to dotr's d- la^scpuridad" _s 1' propiedad priv'dr.j ol enemigo está dor: 
tro dol país y son l~s masas desposeídas.

Al critio la loy do seguridad do Perón, Ongrnía señaló que a - 
quilla legislas-. para tiempos do guerra y 1- actual, on cambio, logis- 
la p-.ra todo memento. No sólo so trata, entonces, do Ir. guerra exterior, 
sino, on lo funiam_ntal, d_ ia guerra do clr.30 3, y la dictadura legis­
la centra _1 proletariado.

Un crg'-.i3mo, -1 C0NA3E, tiono facultades absolutas para docro — 
tar "2 aro do seguridad" on los lugares quo, como on Tucumán, por o jem 
pío, 30 libra una f-rez batrilla contra ol pan y el tocho dol pueble.El 
objetivo do las "zonas d_ seguridad" os imponer 1 fuorza armada. iiroc_ 
ta contr- la "conmoción interior". Asimismo 3- obliga a los civilos a- 
actoar do confidentes de la represión y co prjp-r- par- olla una loy - 
ospoci-1 quo determinar- responsabilidades y ponas.

Ningún órgano do i-, pronsa burgués* ha rcaccá-nado contr*. óste.
No os para conos. Les -segara, inclusivo, la exploración - "en paz-' - 
do los otroros gr'ficos.
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Zst-s tr-s l_yos tionon una absoluta unid-i í_ obj-tivos y r_f lo 
jan acabadamente -1 curso intenta asegurarse la liet-dura. Sin em­
bargo, del dicho -1 hecho...

La dictadura ha forjado, p-r ahora, ol caparazón de sus objeti — 
▼os; pero J30 caparazón es claro. La po3ibilid-d de seguir adelante se 
oncuentr~ determinada por el gr:dc de des rrolio, inclusivo, de la evi 
dente lucha interior en el gobierna, luch- interior que refleja inter¿ 
sos capitalistas *.n c apetencia. P^ro „n le fundamental os el grido de 
reacción de los dindicatos a nivel de activistas lo quo importa. Lr. djc 
t.adura no tiene apoyo social par’, oponor a la fuerza 3 2Cial do la cla­
se obrera y de los sectores explotados. Do ahí que todo lo que la dic­
tadura avance en represión va a agudizar su debilidad. La organización 
independiente de los activistas respecto a.la burocracia peronista y 
no peronista paode transformar esta debilidad en «nn tumba.
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La c l - s e  o b re ra  deb- u n i f ic a r  a la. ^ o b la c ió n  ex p lo ta d a  con un programa dem ocrático* 
y  c.ntic'-p^-'t . a l i s t a  que p la n t -c  l a  - r . t r .¿a d-1 t-od-r a ana Asamblea C o n s titu ya n te  con­
vocada p o r un g ob ie rn o  o b r - r o ,  ¿obre la  o-Se d e l d o rro c a o ic n to  da i a  aj.cxa.aura . Hay — 
que couprcnu-r 1 -  nccasiá..<^ do un programa p o l í t i c o  c l i . s i s t a  y  dem ocrá tico  ,u «  u n i f i ­
que a l pueb lo ba jo  l a  d ir e c c ió n  p o l í t i c a  de lo s  a c t i v i s t a s  s in d ic a le s  a n t ib u r e c r á t i—  
coa. La p o l í t i c a  t>e mote en todos  la a c s ,  compañeros, s in  p . d i r  p erm iso . Pero cuando -  
no es  l a  p o l í t i c a  o b r . r a  es e l  g a r r e te  d e l im p e r ia lism o .

La opera ción Có
jJl in te n to  dw un ¿supo de jó v .n - s  p e ro n is ta s  -i- ocupar l-.s, M a lv in as  lia  t .r . id e  un -  

m érito  no ñuscado por e s to s ,  - s  l e C i r ,  m o^tr^r la  c^.i..Q- de 1- a ic ta a u ru  r _ s r e c to  a 
l a  ún ica  r c i v in d ic  c ió n  n a c io n a l - l a  d .v o l^ c ió n  u- e s ta s  i s l a s -  .u- une a .edas 1—  - 
c la r e e  s o c ia le s  d e l p a ís . La  denuncia de p i r a t e r ía  o i . c t u a i^  po r -1 ^ o o i-rn c  es una -  
t r a ic ió n  a osua r - i v in d ic a c ió n  n a c io n a l. Le. d ic ta a u ru h - s i « e  * . . e . . f iz  d. u p r o v .c L - r  .s_

acon tec im ien to  para  c í - c tu u r ,  in c lu s o , una - s a lv a c ió n  p a t r ié  t i c a  ¿ a¿ a \ 5 . r ,  entor» 
o e s , como " f im o B c n to "  a n t i im p e r ia l is t a .

üs que la s  le ja n a s  i s l a s  t a lv in a s  ^-ufr-r. oam bi'n >.1 en tr i. la z a a i_ r .to  e n tre  l a  our— 
¿ u e s fa  n a c i -nal y e l  im p e ria lism o  e x t r a n je r o .  S i OnD^ ií< - w& t- -1 - ja d e  ue- tocu. t i b i o  -
n ac ion a lism o a n t i im p e r ia l is t a  en les» he cao a , _s porque sa  c i _¿e no r -.u.e p _ r _ ; i t i r s a  l a
mós mínima l is u r a  oon su oO .tén  fu ndam en ta l: e l  im p e r ia lism o . La a u sen c ia  de una 
t a u d c d ,  aunque uiás no sea- s im b ó licam en te a n t i im p e r ia l i s t a  en c l  gob ie rn o  es un pro­
ducto do l a  in e x is t e n c ia  de ur.a 0U T í;U -:í. in d a p cn d icn te , aún en l e s  s í l b e l e s .

P -r e  c l  m ér ito  ue e s .e  d escu a v . Ce l a  d ic ia d ^ ra  no h -y  que a a ju u io - Ir s e le  a l  o p e ra ­
t i v o  Cóndox- s in o  a l a  d ic ta d u ra  misma que s t  __,a la s  24 ñs . u e l d ía  d esc laván d ose  ec_
mo u n t io b ro .a  y  p r o ia p ^ n a l io t a .  ¿1 o p e r a t iv o  Cóndor, en cam bio , lia in ten ta d o  e iila r— 
e ia r  y  co n fu n d ir  l a  c o n c ie n c ia  c la s i s t a  d e l ; r o le  c - r ia d o . La proclam a qu». la n za ra  c l  
28 de se tiem bre  es r e a c c io n a r ia  lia^ ta  lo s  tu é tan os . Se r e iv in d ic a  quo " l a  resp on sa b i­
l id a d  por n u es tra  so oo ra n ía  n a c io n a l ¿ i ^ r c  iu e  so p ortad a  po r .¡u es tra s  T u erzas  Are.a- 
d a s ". - s t a  a l ix  iut-ción es v a i ia a  s i  le  que q u ie re  d e c ir  es vjUe la s  F. son un in s t r u —
mentó d e l Pentágono norteam ericano en lo s  j o . - i i i c t o s  ue l í i - i t e s  coi. C h .le . un r . a l i —
dad, s in  embargo, la s  FFnA son e l  so s tén  de i a  a c tu a l u ic  í  —d.-ra y  ue su p o l í t i c a  pro— 
im p e r ia l i s t a }  son 1 -s  que reo la a ^ n  "zon as de ee0u r id _ d "  p _ ra  r e p r im ir  a la s  ^ s a s . L a s  
FFAa venden ia  ¡.-oberai.ía an te -1 im p e ria lism o  en 1_ e n tr e g a  c o t iú i - n a  .̂e n u es tra  r i ­
queza y  en l a  f i j a c i ó n  de- i a  p o l í t i c a  e x t e r i o r .

S i  o p e ra t iv o  Cóndor ua ju^aao un r o l  r e a c a ic  a r io  -1  in t e n ta r  r e f o r z a r  e l  v e n c ió  — 
n a c io n a l is ta  e n tre  la s  masas p o lít ic a m e n te  - é s  - t ra s e u a s  ic. l a  p o e l - c ió n .  S i l a  clc~> 
se  ob re ra  es  l a  más firm e  d e fe n so ra  de l a  n ación  o ; . r i—id a  y  i*o de l a  n -c io n  - c a a - la  
cu a l in c lu y e  a sus nás a cérr im os e x p ío ta c o r e s -  es porque se  apc¿a en la  un ión  s o i iu a — 
r i a  i  xi t  e r  nac i  o n a l de- todos lo s  e h ro re s  c o n tra  e l  im p e r ia lis m o . La  ui.iu.au de c la s e  ue 
lo s  o b re ro s  a rg e n t in o s , c n ile n o s  y  urueauyos es l a  que lia j que prom over y  no i a  unión 
de l a s  c lu _ c s  a n ta gón icas  que Se en g lob a  en l a  p a la b ra  p a t r ia .  Y pon ie iioc  a l  enem igo 
im p e r ia l is t a  y  burgués cono e l  fundam ental debemos e x i g í »  a — -----------------------------
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la cl-ss obrera inglesa que repudie al laborismo y a la burocracia de su3 
sindicatos porque apoyan la Usurpación ¿e las Malvinas, llamándolas a que 
derroquen al capitalismo imperialista en su país.

No hay peor obstáculo en la lucha contra el imperialismo que la ideolo­
gía nacionalista porque conduce a sonetor a los obreros a los vaivenes pa- 
Trljtico3 de la burguesía.

El operativo Cóndor es una expresión de la bancarrota de la burocracia 
sindical peronista y le la crisis de la juventud peronista. Tanto una co­
no otra han lanzado con 03te operativo un ataque indirecto, oblicuo y por 
elevación a algunos sectoro-3 leí gobierno. El objetivo de la burocracia - 
os ver si puede detonar la ofensiva de la dictadura fortaleciendo a algún 
sector más proclive a la negociación. El objetivo de éstos jóvenes ha si­
do tratar, mediante esta acción, ie provocar un detonante quo repro luzca 
la evolución dol golpe de 1943 y fortalecer a los sectores nacionalistas 
que pueda hacer en la oficialidad taja del ejército. Este intento es una 
utopía cono perspectiva y reaccionario cono expresión concreta.

Los alonsistas apoyaron el operativo a regañadientes porque parece sor 
que esta era una maniobra da Vander. Como Alonso sa entienda con Salinai 
Parece qtc no quiore los nisnes cambios da gabinete que Yandor. re todo3 - 
modos, en la molida que Vanlor reunió a. los delegados metalúrgicos para - 
motar al gremio en el operativo, la política do la burocracia no sólo ara 
políticamente reaccicnarásino también criminal.

El Partido Comunista a través de su Comité Central señaló que "sólo a 
través de una política exterior independiente y de negociaciones abiertas 
y francas, sin claudicaciones y respaldada p r toda la Nación, 0 3  como se 
llegará a materializar esta aspiración entrañablemente argentina". Mas a- 
dclante llama al "establecimiento de un régimen verdaderamente denocráti- 
co y papular".

Esta posloión os objetivamente igual m e  la que levantaran sectores — 
proimpor i alistas, como la revista Análisis per ejemplo. El planteo de "n¿ 
gociaciones respaldadas por toda la Nación" en las condiciones de"un régi 
men democrático", es decir burgués, 03 la posición capituladcra de los - 
sectores proimperialistas quo se oponen al ccrporativisno, incluso secto­
res del imperialismo yanqui mismo, que pilen se fije fecha de retorno a - 
la "democracia representativa". Así la posición del P.C. no sólo os naci£ 
nalista burguesa sin:> también liberal, nc solo no es revolucionaria sino 
que es crulácente reformista.

>
El boletín de "La Verdad", que debería tener como subtítulo "todo lo — 

existe es un motivo para capitular", este boletín bajo la crítica al "mé­
todo" del grupo Cóndor seríala que su acción "fue un gesto indudable de re 
afirmación de la soberanía de nuestro país y en ese sentido a«rece nues­
tro apoyo". En un sentido apoyan, en otro sentido no. Pero cono la verdad



práctica, es decir la verdal clasista, la que coloca al Ínteres historico 
del proletariado en tolas y cala una le la3 circunstancias; cono esta ver 
dad práctica sólo existe on un sentido y "no on uno u ctro sentido" cono 
absolutamente contrapuestos, el boletín La Verdad consigue evitar definir 
se concr.Otanontc anegándose on ol contrisno, quo on ol cas^ dol operativo 
Cóndor, es una capitulación nacionalista.

Las Malvinas sen argentinas, son parto geográfica o histórica iol te­
rritorio nacional. La usurpación inglesa so ha apoyado tanto on la coloni 
zación con que on esa época sonetió al p a í s cono on ^1 atraso historico - 
quo osto provocó y quo mantuvo-a la Patagonia despoblada e indefendible. 
Reivindicarlas cono parto do la nación tiano un carácter antiimperialista 
general. Sólo cono parto do la lucha contra to da la doninación inporialis.- 
ta asunirá un carácter decididamente revolucionar-*o y solo el proletaria­
do oon conciencia clr.sjjta o intornacionalistagrupado y elevado on 
partido revolucionario, solo JBte proletariado lo puede inponor 03Í.. Por—  
quo hay quo señalar quo los ingleses podrían "pacíficanontc" entregarnos 
esto territorio que no tiene ya el valor estratégico del pasado, a canbio 
do concesiones a sus inversiones económicas. De todos nodos, alértanos - 
quo las Malvinas pueden sor un objetivo yanqui para establecer bases do - 
ochotes nuy alejadas do los centros soviéticos.

12-X-66
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Las declaraciones del gobierno en el sentido do prohibir todo acto cl
17 de octubre, y las lastinosas declaraciones de la burocracia reflejan - 
por un lado cl carácter antiobrero y antidemocrático de la dictadura, bona 
partista y por el otro ol carácter rastrero y capitulador de la burocra—  
cia peronista.

El gobierno intenta fundamentar su nediia on la prohibición de todo - 
"acto político" on general, poro cada día os nás evidente -tal cono lo - 
viene narcanlo POLITICA OBRERA desde el nisno surgimiento io esto gobier­
no- quo estas nedidas van dirigidas fundanentalnente a inpedir toda mani­
festación política do la clase obrera y toda actividad política indepen—  
diento do la vanguardia obrera. Sin ir nás lejos, el gobierno permitió y 
alentó -a través do sus conandantos en jefe- la celebración, mediante ac-



tos, dol 16 la soptio-bre, aniversario ia la nefasta "libertadora". .

Pero si oste getiorno reaccionario puede desarrollar osa política as - 
porque no ha encontrado on la dir_-cción dol novinichto obrero -la burocra 
cia peronista y Perón- ninguna barrera d e f e n s i v a ,  sino pr>r ol contrario,"” 
la ñas abierta capitulación. Telas la3 declaraciones, tanto lo 1?.3 62 van 
doristas a travos ie su solicita la conc ie la comisión lostinada a pregr” 
nar al ac^o tienlon a alaptars^ a las proscriptivas restricciones lo la — 
dictadura. líe sólo cencuerdan con la proscripción lo to^a actividad polí­
tica 3 i n o  quo intentan demostrar el carácter no político sino puramonto -
recordatorio lo la celebración. Est__rao. - r .izar - .
roncia con 3u- las ..ss.-.s ¿proras y les activistas c b s . m n  tole-s t.
jos y e-,;.? io la burocracia, completamente alojados de ellos.

«  Esta actitui de la burocracia _s él r_fl_jo do su crisis irreversible. 
Su conciliación con la dictslur? militar va mida -a la más absoluta incapa 
ciia.4 por icf o.aá ~r los leas ninines ior_chos de la clase en ol terreno sin 
dical -conc lo ionuestran los preparativas dol Congreso ic la CGT on nc-- 
dio la arbitrajes obligatorios, v0_icr¿s 2 interventores- o le dafendar - 
sus más mínimos derechos democráticas -on la celebración del 17 de octu—  
tro por cjonplo.

3i durante el gobi_rno de Perón la celebración del 17 de octubre era -
n i f e s t  c i .. —  - - r c es  i a l  jc t .:. r  ____  r.a .r t i  e -

ie la subordinación política dol proletariado a la dirección burguesa de 
?oróc y áe la burocracia, a _„artir le ia -libertadora", las prohibiciones 
para su celebración r-tlejaban la incapacitan 4c la democracia burguesa — 
proscriptiva surgiia do ella para integrar a la viia política iel país a 
las nasas obraras y a la burocracia. La dictalura ic ¿nganía cono sínto—  
sisero-accionaria de ambos proceses pretendo profundizar el sometimiento -

♦  político ie la burocracia y carácter proscriptivo de la "libertadora". 
Por .so prohíbe el acto y por eso la burocracia, aunque anuncie su reali­
zación igual, no ha hecho lo mas minim^ por prepararlo cono tampoco ha he 
cho naia para enfrontar la ofensiva gubernamental y dol conjunto do la - 
burguesía.

Los activi3tasyobr_ros peronistas que intenten oponerse a esta ofensiva 
gubernamental deben reflexionar sobr- esta incapacidai de la burocracia - 
peronista para hacerlo come reflejo ie su crisis irreversible y ño su so- 
notiniento a lc3 int-resos dol capitalismo nacional, sacando como balance 
J *  iaprescin libio tarea ie la ind-pendonee ido lógica y política .o la - 
vanguardia obrera do tola sujeción burocrática o burguesa, a través ic la 
creación dol partido obr.ro revolucionario, lenini3ta-trot3kista, cuya - 
concreción es el principal objetivo de POLITICA OBRERA en esta etapa.

15-1-66
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práctica, es decir la verdad clasista, la que coloca el interés histérico 
del proletariado en todas y cada una de las circunstancias; cono esta ver 
dad práctica sólo existe en un sentido y "no en uno u otro sentido" cono 

. ..absolutamente contrapuestos, el boletín La Verdad consigue evitar definir 

.. ae.concretanontc anegándose en el centrisno, que en cl caso del operativo 
Cóndor, es una capitulación nacionalista.

Las Malvinas son argentinas, son parte geográfica e histórica del to—
• rritorio nacional. La usurpación inglesa se ha apoyado tanto en la coloni 
zación con que en esa época sonetió al país cono en ¿1 atraso histérico - 
quo esto provocó y que nantuvo- a la Patagonia despoblada e indefendible. 
Reivindicarlas cono parte de la nación tiono un carácter antiimperialista 
general. Sólo cono parto de la lucha contra toda la doninación inperialis . .  
ta asunirá un carácter decididamente revolucionar-* o y solo el proletaria­
do con conciencia clasista o intemacionalista, agrupado y elevado en - 
partido revolucionario, soloosto proletariado lo puedo inponer así. Por—  
quo hay que señalar quo los ingleses podrían "pacíficanente" entregarnos 
este territorio que no tiene ya el valor estratégico iel pasado, a canbio 
do concesiones a sus inversiones econónicas. De todos nodos, alértanos - 
quo las Malvinas pueden ser un objetivo yanqui para establecer bases de - 
cohetes nuy alojadas de los centros soviéticos.

12-X-o6

Las declaraciones del gobierno en el sentido de prohibir todo acto el
17 de octubre, y las lastimosas declaraciones de la burocracia reflejan — 
por un lado el carácter antiobrero y antiienocrático de la dictadura, bona 
partista y por el otro ol carácter rastrero y capitulador de la burocra—  
cia peronista.

El gobierno' intenta fundanentar su nediia en la prohibición de todo - 
"acto político" on general, poro cada día es nás evidente -tal cono lo — 
viene marcando POLITICA OBRERA desde el nisno surgimiento do este gobier­
no- quo ̂ estjas nedidas van dirigidas fundanentalnento a impedir toda nani— 
festación política do la clase obrera y toda actividad política indepen­
diente do la vanguardia obrera. Sin ir nás lejos, el gobierno pci^iitié y 
alentó —a través do sus conandantes on jofo— la celebración, nediâ jte ac— 
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El reciente acuerdo fir - 
nado entre el gobierno y el 
Vaticano tiende a reafirmar
ol contenido ideológico rea£ 
cicnario y la política so- - 
cial regresiva de este go - 
bierno. Éste acuerdo, cuyo - 
aspecto fundamental consisto 
en otorgarla "carta blanca"
a la Iglesia para sus pro---
pi©s manejos eclesiásticos y 
políticos, ya se encontraba 
a la firna cuando el golpe - 
do Estado del 28 de junio d¿ 

salojó a Zoivrla Ortiz do la Cancillería. Costa Méndez / Onganía no hacen 
más que completar la obra de sus antx sores. Cono se ve, en algunos aspee 
tos la Revolución Argentina os bien continuista.

Este acuerdo inpone un nuevo status a las relaciones entre la Iglesia 
y el gobierno, liquidando los necanisnos de control, ya bastante débiles, 
que disponía este último. Con estr. mezquindad, se cierra el ciclo de lit£ 
ralisno de nuestras clases dominantes. 8C años atrás dieron una intensa - 
batalla por ol matrimonio civil y la enseñanza laica; er. 1966 pcirmitcn - 
quo la Iglesia dispongr. libremente la entrada Je órdenes al país y las ge 
biqrno con autonomía.

En esto han venido a terminar las relaciones entre una Iglesia postco¿ 
ciliar y un gobierno proconciliar. "L’Ossorvattore Romano", el diario del Va 
tioano, dice que do este acuerdo resultará que el gobierno y la Iglesia - 
"podrán cumplir sus misiones en cabal armonía, contribuyendo grandemente 
a la serenidad y prosperidad cristiana de la Nación". Hay un mutuo repar­
to do influencias: nuestro dictatorial gobierno lo cedo a la Iglesia el - 
dominio de las almas a cambio, seguramente, ie su bendición para el domi- 
ni° terrenal, ol do la propiedad privada y la lucha de clases.

En círculos católicos se comentaba que este acuerdo al reforzar al nun 
ció apostólico fortalecía la ingerencia, no de Paulo VI, sino de la curia 
romana, lo que iba on detrimento dol sector "postconciliar". Si osto es - 
estrictamente así la ventaja do esto acuerdo para la dictadura sería casi 
directa por ol carácter católico conscrvaior de sus integrantes.

Pero do todos modos dado el crecimiento ic los sectores modernizantes 
y dado ol apoyo dol Papa a estos o» previsible que esto acuerdo pueda lie 
gar a favorecer a los sectores católicos no comprometidos directamente - 
con osto gobierno. En este ca30 también ol acuerdo tiene un sentido reac­
cionario aun más profundo. Por qué?

■J



La "democracia representativa" cayó cuando agotó todas sus experien­
cias demostrativas quo no podía consolidarse sobre base social establo — 
alguna. El abierto curso reaccionario do la dictadura también le ha ena­
jenado una base social, lo que 30 verifica en el acentuanionto de su so£ 
ten militar. En estas condiciones, las futuras grandes crisis de la dic­
tadura -tanto que se intento arreglar en un narco corporativo cono que — 
se quiera volver a una solución "representativa"- le plantean a la hurgue 
sía y al imperialismo la necesidad de abrir el curso a una fuerza dona- 
gógica pequeño burguesa c-̂ n arrastre social. Kcy por hoy los únicos que 
pueden intentar esta empresa 3or. Ia3 llanadas nuevas corrientes de la - 
Iglasia en alianza o no con la burocracia sindical, y efectivamente lo - 
están haciendo. 21 acuerde firnaio -independientemente de íes factores - 
que lo impulsaren en la conciencia de las partea— es un instrumento de u 
na de estas dos variantes contrarrevolucionarias.

A partir del golpe iel 26 d_ junio se acentúa el cerconaciente do los 
derechos obreros wn las empr-sas del Estad}. Además de las amenazas de - 
dc3pido siempre latentes, la reglanentación del trabado ya actuá imponion 
do la 3uperexplotación er. el puerto, amenazando a los ferroviarios, des­

didiendo en les ingenios tucunanos.

Desde su creación ENZcl venía funcionando ceno enpresa neranente admi 
nistrativa, perquo asi convenía para las ganancias del imperialismo y la 
burguesía. Actualmente esto se ve en eu_ teda nueva central,ccn sus cos­
tosos aparatos _ instalaciones, es contratada en la Standard Electric o 
en Siemens. Al gobierne actual y al pasado, para el nejer funcionamiento 
do los negocios de ia burguesía en general, le "convino" otorgar un au—  
manto "sustancial" (aclaremos que sustancial sóle en base al mísero s e l z  
rio ganado anteriormente y con una diferencia con lo que los telefónicos 
podían quo en algunos cases llega a ma3 de $ ?.CXi.-) Este aumento fue _o 
torgade porque la movilización y el quite de colaboración de los compaño^ 
ros telefónicos, dada su efectividad, habían hecho que en EüTol o se a—  
rreglan las cosas o teléfonos por un tiempo no "anda" .. Pero "solucionado" 
ese problema y consiguiendo cl gobierno ia colaboración y la simpatía de 
la burocracia, realizando cada vez más su política prcinperialista, se - 
acerca la hora para que también en teléfonos Onganía hagn su "revolución" 
Esta puede ser la privatización ("argontinizacién" según Fernández Bivas)
o los pasos paulatinos a ella; esto es la "racionalización" que está a -



la orden dol día on las enpresas -estatales. Esto no os nuevo para los te- 
lofónicos, ya ol plan dol nisno P. Hivas reclamaba alargar la jornada, so 
parar los tumos; y osto os coherente con las nocosidaios do ENTel dado —
ol déficit lo personal; poro no os coherente con las necesidades do los - 
telefónicos dado que así conienza la superexplotacicn y dado que hay des£ 

- cupación on el país.

La solución obrora os "ñas personal y no la superoxplctación de los -
- conpañeros y cofipañcras,' ni ol alargamiento de la jornada". Aicná3 acabar 

con los pulpos extranjeros que lucran con ENTcl. Nacionalización y con- -
trol obrero do la Standard y la Sienens.

Este alerta contra los probables, planos leí gobierno es un llamado a - 
prepararse para cumio la ofensiva arrecie. Y cono pueden y ..eben hacerlo 
los conpañeros? Confiando en la dirección alonaista Jel grenio que es la 
do la nisna orientación ideológica y gronial do los lirigentes de Snata?
Y que es la nisna quo sembró ilusiones 3 liestra y siniestra 30bre la ges 
ta libertadora (!!!) do nuestro libertador Onganía y su troupé.

Crconos que para salvaguardar la futura estabilidad y defensa del tra­
bajo os necesario la organización independiente (sindical y políticamente) 
ros.pocto a la burocracia capituladora.

Este es el nonento,nás que nunca, para que teda agrupación an*. iburocrjí 
tica se prepare a ganar a los activistas . Esto es lo fundamental: o las 
agrupaciones tienen políticas intrépidas de esclarecimiento del significa 
do dol gobierno y su política y por ese camino nucíian a la vanguardia del 
granio y se hacen carne en el, o serán barridas con nás facilidad que nun 
ca» Solo hay una foma de parar al gobierno en 3U ofensiva contra los in­
tereses obreros y las agrupaciones c~>nbr.tivas; que éstas 30 hagan carnc y 
sangre del grenio. Carne y sangre significa ni nás ni nonos que ganar a - 
la vanguardia y los activistas esgriniondo una política conbativa y cla­
sista por los derechos obreros.

Avanzada y el retroceso
Si nosotro's caracterizamos que la única forma de defender los intere—  

ses obreros en una etapa de agresión activa a todo intento de esgrimir u 
na política clasista es la ligazón mediante la movilización de los compa­
ñeros y calificamos que la política del avestruz no conduce a nada o a al 
go peor, la posicion de Avanzada de cercenar la posibilidad de libre dis­
cusión, de aporte de ideas, de crítica; cercenar esto es hacerle el juego 
al gobierno. Que mas quiere este que los obreros so pasen discutiendo y — 
leyendo reglamentos y/o estatutos, y hablando de cambio social en el café
o la pizzería! (ver número anterior de POLITICA OBRERA)

Quitarle la posiblidad a las tendencias obreras a expresar su crític 
dentro de las agrupaciones donde dan su apoyo, cuando ésta3 se reclaman — 
de avanzada, es el peor, macar ti soto y como tal lo denunciamos* Has leal es
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I
demostrar que la aplicación ds lá política propia conduce a ganar cor. po 

-.■siciQnea -cla îstaa;_gt la vanguardia. 0 ¿i no reconocer que no se tiene u- 
lá-rfisrrciaravi'que no sa pronuncia con respecto al gobierno o a las-

• i5íte:rv^Aci'ones’a gremios (quiza por el qué dirán)que no tienen una polí­
tica para incorporar a los conpañeros que decepcionados en las asambleas 
por la traición de la Tlarron vetar, a avanzada.

Cual es el futuro de una lista que 3e nueve a contragolpe de la bu 
rocracia carrón, pero que ella misma en el seno ie la agrupación es una 
feroz burocracia que impide disentir teóricamente, en un gremio donde el 
gobierno golpeara a corto plazo en 3U ofensiva general! Cuál e3 el futu­
ro de una Ü3ta }ue se "niega" a ganar a la vanguardia, o que cree pe­
der hacerle expulsando a los que reclamen una política ¿lobal y afirmacíc 
nes precisas clasistámente de parta ie la agrupación! Cor. una política - 

^  medrosa se conquista a mojigatos. Cor. una política "siienciori" se con— 
quista a mudos. Nosotros no llamamos a descender an un EC4 en la Ca3a 3o

- sada, intentamos dar sí una política concreta para conquistar ideológica 
mer.te a la vanguardia para 5 3r.arla poce a poco, jero ganarla. Y si por- 
esta accinr. se ''tole-itaba" aljún niño bien, mejor perderlo. Nuestra pol¿ 
tica estaba y está destinada a ganar a la vanguardia y no a algún buró - 
crata.

¡•>0 es casual la parálisis de Avanzada y su consecuencia: el acen 
tuaniento da su sectarismo y su burocratismo. 31 ascenso de la dictadura 
.ha limitado enormemente el campo político ie maniobras del centri3mo p¿ 
queño burgués de sectores coico la dirección de esta errupaci5n, máxime e. 
.el terreno sindical. Cl absolutismo ie Cr.ganía sólo se lo puede enfren — 
tar con una concepción de conjunta y esta sólo puede tener como fundamen 
to una linea política revolucionaria. 111 movimiento sindical no puede m£ 
diar con el leguleyismo, estatutos y microactividad. ¡La esta línea revo­
lucionaria la que venimos insistsntemente prepagandeando desde nuastra- 

w  fundación y desde el 25 de junic en .articular.
¿ivanzaia deberá autocríticarso públicamente por haber actuado nacer 

tistanente y ademas deberá cambiar su pelít^ca an cl gre :io. Cuando el ge 
bierno golpea, ia tactica nc as replegarse hasta desaparecer ni esperar­
an falso a un impacto en las elecciones, sifco que es tratar de la
mejor forma posible, de ganar al gremio en sus activistas ctoreros, dado 
que estos en última instancia, les que van a parar la «fensiva.



21 conflicto da Campomar (Valentín Alsina) se inicia con la suspan 
sión por 30 días do los 640 compañeros de la planta, alegando la patro - 
nal falta de trabajo.

Cono ya habíamos planteado en nuestro periódico anterior, la tarea 
. fundamental pasaba por organizar la lucha para poner límite a la ofensi­
va de la patronal.

Sin embargo, la situación actual de la lucha llegó a un punto c r í  
tico anta el anuncio de la patronal dol cierro definitivo de la fábrica.

3n las últimas semanas del conflicto la burocracia de la ACT se 1¿ 
mito a una seguidilla de asaubleas informativas ;*ue dieron como resulta­
do ol desgaste de los obreros, que se expresó en la escasa concurrencia-
a las últimas asambleas (ol martes 11 no llegaron a 150).

Jsta consecuente traición de la burocracia adquiere visos de trago
dia en la actual situación.

Cuando ya el cierre de la fábrica estaba a la vista de todo el nun 
do (continuo traslado de máquinas a la planta do Belgrano), y anta el a- 
nuncio último do la patronal, que lo confirma, la posición de la AOT os 
quo "lagalmante" la situación on quo so encuentran I03 obreros do Campo- 
mar os la do la suspensión y que a eso hay quo atenerse.

Mientras tanto, la comisión interna de Belgrano, consecuente conI¿ 
política do la dirección no abría la ooca, mientras 13 fábrica la esta - 
ban llenando con las máquinas de Valentín alsina.

A asta altura do los acontecimientos, si no queremos ser derrotad», 
no podemos sog-'ir esperando a ver qué salo do las reuniones de la AOT 
con los funcionarios de turno dol gobierno. La dictadura de Onganía ̂  aos 
tro para qué lado tira, por mucho que Framini y sus secuaces nos quieran 
mostrar lo contrario.

Compañeros, la situación actual exige un inmediato plan de lucha - 
en al quo participen los compañeros do las tros plantas. Es evidente que 
do la burocracia no podamos esperar nada. Es por eso que la palabra, la 
tienen hoy más que nunca los activistas do Campomar.

Es por ello que nosotros seguimos planteando la necesidad de una a. 
samblca de las tras plantas. Hoy sa haca más urgente ynecesario, porque- 
el cierre ya efectuado no sólo afecta a los compañeros de Valentín ¿1 
sina, sino también a los do avellaneda. (También se están sacando máqui­
nas) y Belgrano, pues es un hecho que la patronal va a querer seguir sa­
cando las mismas ganancias a costa de la superexplotación de los conpa— 
ñeros de las otras dos plantas.



Por todo - s z c  os necesario arrancar a ia burocracia la asamblea de 
las tros plantas, donde se constituya un Comité de Lucha eme incorpora— 
y organice al conjunto do los activistas y preparo un plan do lucha on do 
fensa do la fuente ie trabajo exigiendo, en última instancia, la expro — 
piación do Camponar.

»ue en Belgrano se r-;iicen asambleas por sección para fortalecer— 
y organizar ai los cfmpañ.ros de esta planta.

¿ue los 5raleados d spedidos le Campomar se unan a nuestra lucha , 
on lugar le debilitarla con ¿esteones por separado a través de la SUTIa .

12/1C/66

Algodonera Lomas
Los obraros textiles ie algodonara Lomas afrontan ol despido de 270 

compañeros. _n ~i n's completo aislamiento y sin ninguna orientación e—  
fectiva i¿ lucha por ~arte d~ su dirección gre ial. Esto ocurre en Lo~as 
de Zamors, mientras a pocos minutos de viajo, en Valentín -alsina, lo3 640 
trabajadores Ic- Campomar soportan, también aislados, una suspensión por— 
3C lías y la -amenaza inminente 3el despido en masa per cierre de fábrica. 
Simultáneamente, los ooreros ie Kidrofila y de una lista creciente de - 
fabricas textiles, enfrontan ocios conflictos similares.

Ista ofensiva do suspensiones y despidos en masa, no es nueva. Ls 
la "solución” que el conjunto ie 1 ; patronal textil pretende dar a Xa erL 
sis que sufre la industria, crisis que manifiesta la incapacidad del ca-i 
Fit^lisno para sobrevivir sin: es a costa de la superexplotación y ¿1 s*i 
consumo de las masas, ¿i hoy ofensiva recrudece, es porque la patro_
nal textil sace fuerzas de la desorganización y derrota a que han condu­
cido al gremio la burocracia de la AOT, y se ampara en la dictadura de -
0n gañía que sub,'- ai poder para garantizar la aplicación de los planes an 
tiobreros, contando con _1 apoyo servil de la nisna burocracia.

La burocracia textil, con Franini a la cabeza, 3C ha ganado el tí­
tulo ie campeona en la tarea de destruir la propia organización sindical 
y demoler la confianza d„ los trabajadores en la efectividad de los sin 
dicatos como organos de lucha obreros. Framini y Cía. expresando la re - 
nuncia de toda la dirección perjnista a jugar un rol independiente y la 
desesperación con que se aferra a las perspectivas de un acuerdo * con la 
dictadura de Onganía, parece dispuesta a mendigar ese acuerdo aunque del 
gremio 3ÓI0 queden las iniciales de la AOT. Y esto es así, porque aunque 
no se requiere ser un dirigente revolucionario para tomar medidas de lu 
cha sindical el cjapantaliento on que han caído después do usar y desgas­
tar durante años al gremio y a toda la clase obrera detrás do los inter¿
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ses de la burguesía nacional, les impide tomar la medida mas pequeña por 
temor a romper las bases del •acuerdo que buscan con la patronal y el go­
bierno.

Por eso Framini y los dornas burócratrs del Consejo Directivo ni a— 
parecen ni se proocup¿’.n un comino por la 3uerte do los conflictos como — 
los de Campomar, Lomas, etc. Los tiene muy ocupados las antesalas por ver 
a Salimei.

En algunos niveles intermedios de la dirección textil las "agacha­
das'' reflejan el dominio de la alta burocracia y la TLnpo. te ncia de alga- 
nos sectores de delegados. 3i en alguna ocasión se adoptan nedids3 de - 
fuerza, éstas son tomadas sin fe, a destiempo, sin organizar ni animar a 
los activistas para su cumplimiento exitoso, encuadrando a estas medidas 
en los carriles que la dictadura permite, y esto si-mpre subordinando la 
lucha a la negociación con la patronal y l->s autoridades. El justifícate 
vo que se da siempre es que la relación de fuerza no ia par^ más, ¿ue los 
obreros no están dispuestos a luchar, 4U0 al gobierno nadie lo enfrenta- 
y nada puede una seccional, etc. .il amparo de est^s justific'.ciones que 
son una muda denuncia de la alta burocracia nacional se ahonda el abismo 
entre dirigentes y base y un acercamiento cómplice cada v-~ mayor con los 
verdugos capitalistas do la clase obrera del tipo de Ongar.ía, Inaz y cía 
y con los altos burócratas que alguna vez se criticó, aunque si-mpre ¿n- 
privdo y nunca en el ámbito gremial adecuado para denunciarlos y orien­
tar a la vanguardia acl gremio.

.Como los hechos lo demuestran, osta concepción burocrática que guía 
hoy a los dirigentes de la AOI de Lonas en el conflicto de Algodonera, y 
que los llevóhace poco tiempo a ser co—responsable 3 de la derrota sufri­
da por textil-^rg.ntina.

La patronal venía atacando a los obreros desde tiempo atrás con - 
suspensiones y despidos "hormiga". La ocasión para li-gar al despido na- 
si\¡£>: la provocó impidiendo el reingreso a la fábrica de la comisión in 

Jterna que intentaba recibir a la comisión directiva de 1t seccional. So 
decide un pero inmediato que los comp.ñeros de la fábrica cumplen unáni­
me mente . Al día. siguiente - esto ocurría a principios de setiembre - la 
patronal despidió a 270 compañeros, y enseguida contó con una fuerte prc 
teceion policial que impidió el p c c c s o  a los der adidos. Ante este ata — 
quo quo iba dirigido contra la organización interna y era el primer pase 
do^un pl^n de despidos, la comisión directiva dv la AOT de Lomas resol - 
vio que sigan trabajando los obreros no despedidos y empezó la consabida 
seguidilla de gestiones ante las autoridades, ilusionando y desarmando a 
los obraros con ol argumento de pao la patronal estaba actuando fuera de 
la ley y que se iba a ver obligad a a dar marcha atrás por s.1 temor a las 
multas. En "paciento" espera de la resolución de la conciliación obliga­
toria, la comisión directiva mnntuvo así el conflicto hasta el sabido 24. 
Ese día suspendió una asamblea que ella misma había citado, justo cuando 
ora más quo nunca necesario organizar el reingreso total de los despedi­
dos pues la conciliación había sido dispuesta para ol lunes siguiente,co 
mo ocurrió en Textil ^argentina.



Cono ora de esperar ol lunc3 ningún turno pudo entrar a fábrica por 
impedírselo un impresionante despliegue policial que defendía >.1 d-recho- 
patronal 2 violar la ley. 21 mismo lunes 26 de setiembre por la tardo,los 
compañeros r¿unidos en asamblea son. enterados de rae la patronal, en el - 
ministerio y bajo acta había anunciólo que mantendría los despidos después 
dol período de conciliación y que solo por ose lapso secadia al reingreso 
de los nisnos con excepción de 10 compañeros 3 los que no dejaría entrar­
ais (entre ellos la mayoría de la colisión interna). La comisión directi­
va aconsejó aceptar entrar cen lo 5 IC compañeros afuera y seguir confian­
do en las no gociacior.es, insistiendo en que la patronal actuaba fuera de 
1?. ley y que las autoridades, tendrían ¿uo reconocer el derecho obrero.
Sen esta posición la comisión üir.ctiva acentuaba su embanderamiento con 
la burocr cia de Framir.i y de les 62 de fie que juegan todas susu cartas-
ai servilismo a m  Gnganía, Imáz y Cía. Y engañaba y desarmaba política -
menso a los obreros creando ilusiones do una "imparciil-dad" gubornamen - 
tal desmentida por el desfachatado a_>oyo policial 1 la patronal.

Sacando fuerzas de la desorientación y desorganización quo cundía - 
on la fabrica después do n ' s  de 2C días iniciólos en les que no so dio ni
un 30I0 paso efectivo par-1 organizar I2 r.sistencia de despedidos y enva­
lentonada per haber iogra&e r._gar _i reingreso a los IC delegados y acti­
vistas en pleno período de conciliación, la patronal grofur.dieó su ofen3¿ 
va do intimidación y rc^r. ion en fábrica. Los/niae'ae octubre suspendió 
a 14 compañeros acusándolos de traba ¿o a desgano. La asamblea del sabado- 
3 donde so informó do este nuevo arrepolle, fue orientad^ por la comisián 
directiva do manera .ue aparecieran e:. las bases todas las docilidades que
ol desaliento ie un mes de manoseos tenía qu_ provocar, ¿uión sin conocer
ol procoso anterior hubiera asistido en esa asamblea a ios llamados de ■?! 
t-r^ción que los dirigent_s hacín, per ejemplo,/compañeros que estaban - 
sucumbiendo ante ^1 torrerisao patronal, que les imponía mayor ritao do 
trabaje, hubiera quizá"justificado" a tales dirigentes. Por la vía elegi­
da de la pasividad y pura negociación es claro que a la larga los dirigen 
tes van a encontrar en la d_c oraiizacicn y desconcierto de los activis - 
tas (que tan bien abonaron) la "justificación" para no hacerse cargo de la 
lucha y hasta la ccasi'n de ochar la culpa do la derrota a la falta de dis 
ciplina y eon'oatividad de la fabr_ca!

Como era de esperar, ninguna medida efectiva j c  tomó en esta asan - 
blea, salvo el seguir esperando. Todo conduce a prever que el cercano fin 
del período de la conciliación obligatoria sorprenda a los obreros de3ar­
da dos y con 3U  comisión interna y nuches obreros m ’s despedidos.

¿J.gunos activistas rofl.jan desconfianza y hasta rechazo por ésto - 
no hacer nada do los dirigentes. ?ero nadie lo expresó on la asamblea y na 
dio planteó la necesidad de organizar - aunque tarde, aún a tiempo -larc 
sistencia a la ofensiva patronal.

(l) So trata, ao de aislarse o desalentarse.más, sino de dar ol primer 
paso para froñar a los patronos, lote primer paso es discutir entre los ac 
tivistas y poner do inmediato on marcha una organización interna en fabr¿ 
ca quo los independice y los preserve de las claudicaciones do la burocra.
(l)5e trata da defender ol sindicato como órgano de lucha obrera. Se traten no i-. .
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cía - que con su apoyo objetivo al gobierno y d23armando la unidad g  in 
dependencia do la clase obrera, pr-stan la baso con quo cuenta la patro_ 
nal y ¿1 estado para desarrollar su ofensiva.

No se trata de caer on aventuras o medidas desesperadas, sino de- 
hacer pió firme en la organización, socci’n por sección de I03 compañe­
ros más combativos. Hay que discutir de inmediato la forma que debe asu 
tair la lucha para restaurar y defender la organización interna y presi£ 
nar la incorporación de los despedidos. Condición necesaria para que la 
acción de los compañeros de Algodonera Lonas sirva realmente da punto - 
do arranque para frenar a la patronal, es no permitir que ni ésta,ni el 
gobierno ni la burocracia fijen las reglas dv.1 juego, es decir, el vie­
jo cuento de las medidas "legales” o uo levantarlas ^ara no entorpeced­
las negociaciones.

^^La fábrica p u e 3 t i  en  jie de lucha p o r  los activiots, debe crgan¿ 
zar/un3 asamblea de toda la fábrica las accionas para cuando termine el 
ponodo de conciliación* Con esta base,reclamar de la comisión directi­
va que rompa el aislamiento del conflicto llamando a plenarios de dele­
gados de la zona que decidan medidas de fuerza solidarias c o n  algodone­
ra Loms y Camponar. Que 1? comisión directiva reclame la solidaridad £ 
fectiva de la AOT central y de la CG-T, o bien que denuncie públicamente 
la pasividad traidora de la alta burocracia. Este canino as el único 
puedo evitar la derrota.

11/10/66
A partir del g-lp~ del 28 
dw juni-, -1 gr«.zú +sufre 
una abierta ofensiva cen­
tra sus c:n2ici-n~s do tra 
baj>, cu<_ hacwn nocosari; 
h jy uia quo nunca, la :r- 
ganizaciín do su defensa. 
IXsdv v-sto puntj de vista, 
d sea,frenar la í-nsiva 
anti br^ra do la Int^nd^n 
cia, dosc ntade dosdó ya 
wl papvl lacayuno y trai­
dor de Pcr^z Lcir's, 1 s 
SwCt-rwS bur ;cr*tic.s que 
c .ntrolan la C^nisi'n de 
RoClaaes, cjh su política 
de la "bu*.na letra", nj £ 
frecen la i-áa nínir.ia ga­
rantía.

Hace diez uo3v,s, la C£ 
nisión do Rocían¿a, foraa
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da per compañeros conbativos so fcrxc.lv.cic. al cal_r do le. hualgn de 26  
días; esa C^ioisiín de Redamos 3e 3ometía constantemente al plebiscite 
dol gromi' p^r me di. do numerosas asambleas, las cuales canalizaran c¿ 
no nunca a la inmensa masa i.anicip.J..

—¿ 3—

¿con.' Sv 
sos?

explica ol cambi„ on la Conisién de Redamos ¡éle 10 me

Estos 10 ncSv.3 transcurridos desdo la f-.rmadín ¿o Ir. C.R. son de fun 
danontal imy ortoncia para el u.xjur.t. do la das*. >cr^r. argentina.. £1 
animomicnto on las luchas de la cl:.Se desde ..vdiados del 65, d-1 cual for 
na porte la huelgo municipal, r.. lluiá a consolidarse por la traición do 
la burocracia sindical, quo aislé c.aflicto tras c.nflict.. llovind.los a
• la derrota. Al ai a;, o ti^Lf., la burguesía, a través del gobiern. radical 
empujaba a la di vi si ín dol movinient o sindical (p.r ej. la reglamentación 
de la Ley .As. Prof.), y a ~3te le re3p:ndía la bur.cr~.cia dividiéndose 
entre 3Í, antep-ni^nd sus intereSe3 de fmcciín, a la dol conjunto dol 
movia-ionto obrero y llovínd-ie a la parálisis frente a la p.l'tica cada 
Ve2 m̂ .s reaccionr.ria de Illia. Cuando 3» pr.duce el gelpo, a la "buena 1¿ 
tra" y al idealismo fronte a la democr cia prcscriptiva y antiobrera de 
Illia, la suplantan por la sub irünaci^n total fronte a 1 s ¿ictr.dj3 del 
gobierno, cuando los iap„raoiv:s d^ la lictadura de Onganía es anular to- 
d_ tipo do actividad, política do la clase y regimentar el r.cviiáent sin­
dical al estado burgués, por molió de Veedores, intervenci.n.v-s y arbitra­
jes, o impidiendo par s y ocupaci-nc3. Frente a las condicines que plan­
teaba la burguesía, la bur.cracia 1. que hizo fue llevar a un retroceso 
may.r a la clase, pri:.~ r o divi üénd.3_, lu_g subordinándose.

Esta situación general de la lucha de cla3eS -n -1 p:.Í3 t u podía dojr.r 
de reflejarse on ol grenio municipal. Y aauí os i nie se inserta la p lí- 
tica d_ la burocracia tanto peronista c.ao stalinista. Durant„ la huelga 
impusieron una. perspectiva. moroo-ente neg. dadora c.n la Intendencia y con 
cojal_s que llevf a la situaciér. deofavorobl- on que 3e levanta la huel­
ga. Fo3t„ri-r.-erTe, so dedicar. a sab:tear a los conpañeros do l.s lugares 
de trabajo que luchaban por el r~c-.nociaiento de ou organizad ín sindico^ 
su3 c.aisienes int-mas (p .r ej. Raws.n, iluñiz, Álv^ar). Le que- est o sig­
nificaba en el f.ndo era renunciar a la lucha p.r la organización sindi­
cal a partir le la Comi3iín de Redaños, inica üreccién reconocida por 
el groado, por una mezquina y lejana perspectiva el-ct oral en la üCEK. 
Pero esto no podía ser de .tra manera, ya que luchar por la jrganizaci.n 
3indical era ir ai enfrentad ente c^n „1 glbiem-. Sen estas derrotas las 
que llevan al gr_nio al retr Ce3. y-a los delegados y activista al dos- 
conciort;, y desaliento, las que dan la base material para que l->3. secto­
res burocráticos pasen r. contr-l^.r la direcciín, para luog, dividirse co­
no sus he m a n  ony re 3, para Ver qui-n t~nía zr'yor participad ?n de puc£ 
tos burocráticos on la futura C'.oisiín, siendo la división lo que hacía 
q.uo la Comisión do Redomas cayera en la mis absoluta pardli3is.



Producido ti g-lpo rer.ccionr.rio Ir. disyuntiva de independencia e some­
timiento de I js sindicatos fronte al estado, se plantar, en municipales a 
través. de la cuestión do Ir. expulsión de l^s comunistas planteado por los 
alonsistas y apoyado por el vandorisno. Con cl triunfo de la posición do 
los sectores burocráticos que implicaba un abierto sometimiento a las ór- 
denos del gobierna cono una conplicidad con la represión anticomunista,so 
prepara definitivanante cl canino, para que la Comisión de Rocíanos, tzxs 
fornada ya en lista de -posición, abandonara las nás nininas tareas para 
frenar la prepotencia patronal-gubernancntal, e incluso, ante la falta do 
perspectiva olectoral, so comience per parto do*algunos sectores a jugar- 
so " voladamente" a variantes intervencionistas.

El retrocesj del conjunto do la clase obrera cono la política de la bu­
rocracia explica en parte la situaci 5n a que ¡3* después do 1C nesos.
Pero la causa más profunda quo oxplica que la burocracia haya llegado a 
controlar política y sindicalnente al gremio nunicipal, reside en la in­
consistencia social y política de las bases .municipales y on la debilidad 
ideológica y política de los activistas más avanzados y combativos, quo 
pose a sus intenciones n. pudieron caubiar el curse de derrota que la bu­
rocracia inprinía al .greñio.

¿En quó consiste osta debilidad ideológica y política do los activistas?

De un lado, eñ ostar formados on una ideología quo cono la peronista o 
etalinista no educa on la intransigencia de cla3e, sin- on la conciliad±; 
quo croa expectativas e ilusiones en el Estado de la patronal, sin desen­
mascarar que el estado, con su Ministerio de Trabajo y sus veodore3 'son 
piezas que utiliza la clr.30 patronal para hacor cunplir sus “leyes", o \ 
sea, para sonoter mejor a los obreros; on una ideología que ilusiona tras 
una abierta dictadura antiobrera (cono lo está haciendo el peronismo), o 
tras las posibilidades de una vuelta a la "democracia" c .'n su parlamento 
y su Concejo Deliberante, o sea a la prescripción política del purbljtiAs 
una fachada democrática (cono lo hace cl "comunismo").

¿Cómo se expros5 esto que decimos?. Durante la huelga los activistas 
nás combativos de la C.R. dejaron que se "colaran" en form mayoritaria 
aquellos sectores que -1o único qu~ habían hecho en el gremio era una opo 
sición burocrática a P. Loirós; enseguida estos activistas se dejaron a- 
rrastrar trás la política negociadora de la burocracia. Luego, y fundanen 
tal, al no ver que había que luchar por la organización sindical tras la 
Conisión de Reclama, por la formación del sindicato; al no ver que el li­
nio o sindicato "paralelo" era el de P. Leirós porque ahí n_> estaban las 
rtaar.s...aunque estuviera reconocido por el estado de la patronal. Sobre 
osta ilusión que c oñsistía en ir detrás del sindicato que la patronal ro- 
conocía, en la excesiva dosis do confianza en la legalidad burguesa, se a 
poyó la burocracia para sabotear las luchas del gremio. Todo esto tenía 
su consecuencia lógica en las expectativas que alimentaba la burocracia
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sn e l  r e s u lta c e  de la s  p r e s io n e s  en e l  ?•!>• y  er. la s  su pu estas c o n tr a d ic c io n e s  e n tr e  Ra 
banal y  e l  g c a ie r r x .

• i  c ie n  hube ur. auy escaso r.úacro ae a c t i v i s t a s  que d e s c o n fia ro n  co n s ta n te n cn te  ce 
c o n c e ja le s ,  c i n i s t r c s  y  ju e c e s ,  en  l a  p r á c t ic a ,p o r  .la  a is n a  d V b ílid a d  d e l  con ju n te  de -  
l o s  a c t i v i s t a s ,n c  p u d ie ren  c r e a r  una a l t e r n _ t i v a  d i s t in t a  a l a  c. La b u fe ^ t ie r i^ 'g j iE „ le s  
¿ e m i t i e r a  a r r a s t r a r  a lo s  s e e x o r - ij  aáe co m b a tivo s . La  prueba ce e s te  e ^ t i  «.íl^ae^-cua-i- 
ác se  produce l a  d iv is ió n ,c c a p a ¡* e ro e  que se nu clear, en  to rn e  a le  que er.'--sñí:¿ es c  n v ¿  apa_ 
r e c io  ceuc e l  s e c t o r  aás  pro ¿ T u s iv o , xa 23 de d ic i^ a c r e ,  rx  ven  quo su : i r i ¿ - j ¿  ' l í i t i j o a  
fca ¿r. ju n ta r  a l e s  s e c to r e s  c i v i s i c n i s t a s  nuevamente s in o  er. c o n s t i t u i r s e  ¿ iii 'p U n tL d e  — 
la n za  ..ue lu ch a r;. p o r  - a  d e fen sa  o r g a n iz a t iv a  y  p o l í t i c a  d . l  -rrea io  x’ ren te ::S k'ÍDrg' tp b a te s  
i .  l a  in te n d e n c ia . E s te  p rc c -s c  so c c n p i . t a  con  c l  acae t i a i e n t o  a l a  i r . t . ; r s Í : i r r is ió n  que 
c .  d e s a r r c . la  p a ra  ,jc c -~ -r  a l  iT.’ JS y  de a ^ _ í r.c n a c ía  s á -  que un paco p a ra  á e t ,p í « -  tato— 

^ jb i é r »  l a  a a y e r fa  de -c c  a c t i v i s t a s ,  e .  p a pe l do l i s t a  dé o p o s ic ió n ,  in e lu íai*?X¡*-44T&& d^ 
"cu .jíu  i _ t r a " , cor. -1 ¿ c »K r r< c . V'

1 -- ~ : r . . a r t  t .  d e t i l i d a i  r e s ia e  _n j r t . r  s .  ^ucd^ e n f r e n t a r . : í y í¿  p íji í fc n a i
y  a su E s ta d o , y  a i a  p r e s ió n  -  l e  s u p e r a d a ,  sua^ue a l a s  c i _ r _ s  c c r .a i t^ V fe p 'd i  " r e ­
tro c e s o  i v  *a  . u c l í  de s la s . . - ,  ccn  la s  a m a s  q - -  i r í a s ,  i a  a e ra  a c t i v id a d : ¿ í^ c ib á l i r c —— 
- - — is t a .  Z i  s in c i c a l i c a c  po r s í  n i s a o , c s _ a ,  i a  lu ch a  p o r  la s  r  civindicS-iÉLcnliS - ¿cc r-ó— 
a ic a s  d -n tr e  a c i  c a p i t a i i s n o ,  l in i t á n d c - n s  a l  te r ren o  d e l  s in d ic a to  d ~ l " e f i g i e '* ' ,  r e s  — 
la p ic e  v _ r  que a_ 1c q.»c so  t r a t a  _s  de a o ^ c r v - i - -  l a s  c o n d ic io n es  p o l í t i c a s  de l a  l a —
°a a  s in d ic a l  y  c„- l a  iu ca a  nás ¿ e n e ra ! i ,  i a  c ia s e  o b re r a .  E s te  s i g n i f i c a  v e r  b i . n  c la ­
ro  cu a l ce l a  . c i á t i c a  d . l a  ü c t a c i i r a  y  d .  l o s  a is  t in t e  3 s - c t c r c s  p a t r o n a le s ,  y  d_ l a — 
b u ro c ra c ia  p e r o n is t a  y  no c ; r , r . : ; r . .  P e ro  s i l o  se £uede :.ae<_r con l a  i d e o l o g í a  d e l

l e m n is c o —t r o I s í í ^j c , qu. :.a U -a c s t r a io  c . r  l a  ú n ica  c a .a z  ¡.a ra  f e m a r  l e s  d .s ta c a iio n —  
to s  c o r . r e s  on la  iu ch a  po r e l  t r iu n fo  c c r .t r a .1 m p - . r i - l le n o  y  c l  ca: i  t a l i s a e .  Es cen -

” tu ia ^ o lc ^ ía  y  s c o r .  l a  base c . i  i r . t  ere  uabic . .................de i . _  a c t i v i s t a s  n&z —
o o a b - t iv c t ,  _d, io s  d i s t in t o s  s ir .d -c a to s  qu_ se f i . i .  in p u ls a r  una p o l í t i c a  pa ra  ta n s ín a r  
tan to  ccn  1a e x p io t a x ie n  . c c r e n c e  coao con 1a u su rp a d o r , p o - í t i c a .  

é| ) Paro v. 1  ú n ico  t c r r .n o  .n  $u. s „  puco.. i r . t  . r c a n i ia r  e s ta s  . ip a r ie n c ia s  y  s a ca r  un -  
éa ia n c_  e x a r o ,  en que se puede _r. t:ase a  e s to  e la b o ra r  p o r  p a r te  uc l o s  s i s e o s  ccapane— 
ra s  *jea e d í t i c a  s in d ic a l  r e v o lu c io n a r ia ,  que a t r a v é s  ce  a rra n ca r  c o n q u is ta  t r a s  con—  
q u is ta ,  iic V v . a i a  c l a c ,  o b r . r a  a . p e d _ r ,  es e l  ^ a r t i i e  d . l e s  o b re rú s  r e v o lu c io n a r io s -  
E1 c o n s t r u ir  c e t .  p a r t id o ,  o s e a , o r ¿ _ m z a r  . o l í t i c a a c n t e  a  l o s  a c t i v i s t a s  aác a v e n a — 
des y  a o c ia iá c s  de l o s  d i s t in t o s  s in o i c a t c s ,  as l a  t a r _ a  cc  l a  cu a l es ca rn e  sanare -  
P o l í t i c a  O b re ra

12/X/ói»
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(continúa d. la pág. 3d)
£ s t c  ¿1 ánade a  lu c h a r  c o n tra  c l  in p c r ia l i s u c  e s  una v e ru a d e ra  c o n v o c a to r ia  a  l a  P¿Z 

pa ra  sa c a r  a  l a  hunantdaa ae  l a  c r i s i s  qtu. p accce  p o r  causa d e i  s i s t o a a  c a p i« a  
l i s t a  d e  p ro d u c c ió n , que s ó lo  s .  c o n s e g u irá  p e r  e l  t r iu n fe  d _ l  a o c ia lis ta c  en todo  c l  o rb e  
j  c u y *  a r t í f i c e  s-.rá  _ I  p r c ie t a r ia d e  reV o l-U J ion a rie  -acr.uai  i  1 ande a l a s  nasas e x p ío  1 
de t o d a  i a  t i e r r a .

10/1/ 66
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En el nes de junio pasado todos 
los frigoríficos eran ocupados 
por sus obreros. Al mismo tiem­
po la importante masa de emplea 
dos estatales se lanzaba corfti- 
nuamente a la lucha por sus de­
rechos salariales. Con este 
lón de fondo los sectores sindi 
cales uruguayos lograban su uni 
ficación total alrrededor de la 
Convención Nacional de Trabaja­
dores (C.N.T.). El viernes 7 de. 
octubre 2.000 obreros del Frigo 
rífico Nacional enfrentaban a—  
biertamente la represión poli—  
cial en las barriadas obreras de 
Montevideo. En esas mismas ba—  
rriadas, al día siguiente, el 
Partido Comunista realizaba un 
mitin, que por sus grandes pro­
porciones, la policía tuvo que 

respetar. Repudiando a la represión del viernes 7, la C.N.T. lanzaba un 
paro de 24 horas el martes 11 que se cumple en forma total, y el sábado
15, 
do,
del país.
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la misma Central Obrera declara que de producirse un golpe de esta-"7 
las masas obreras se lanzarán a la ocupación de todas las fábricas L
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Estas luchas recientes, al mismo tiempo que marcan un alza del movi­
miento obrero, indican una aguda crisis de la sociedad uruguaya. Debe—  
mos ver porqué se produce esta crisis, y las perspectivas que tiene la 
clase obrera y el pueblo para zanjarla revolucionariamente.

1. El atraso del capitalismo uruguayo y su bancarrota.

Al igual que ol resto de las burguesías nacionales semicoloniales,1a 
burguesía uruguaya se demostró incapaz históricamente de desarrollar so 
bro una baso independiente el capitalismo nacional. Esto resultaba ine-¿" 
vltable desde el momento mismo que la vinculación de ambos márgenes del i 
Plata al desarrollo mundial del capitalismo impulsaba las tendencias s£l 
paratistas entre la burguesía ganadera argentina y oriental, instrumen-J 
tades en los últimos 150 años por el imperialismo inglós.

El estrecho mercado interno derivado de este, balcanización capitalis 
ta le impidió a Uruguay, incluso, en los momentos de relajamiento de la 
presión del morcado mundial, durante la guerra e inmediatamente después 
de olla, de asegurar un cierto crecimiento industrial, como fue el caso 
_de la Argentina y Brasil. Do lo tínico que fue capaz, fue de industriali

* zar aquellos productos, que como la carne y la lana, se lo exigía a to—  
das luces ante la evidente existencia de las vacas y las ovejas y el re­
troceso de la demanda mundial de sus productos primarios. De esta manera 
se desarrolla una Industria dw consumo come la frigorífica y la textil 
¿3te atraso d«l capitalismo uruguayo 3 o ha manifestado *,n los últimos a- 
fiQ3 , or. «1 . mr-r-r* ."rt.i de la producción agraria y en el rvtroceso de la

Zsto rrovocó tal deterioro en las exportaciones,
que el peso s. devaluó [2,9 veces en 19651 para seguir manteniendo su ante_
rior nivel de ingTeS03. ------

Í
“ Sobre la incipiente estructura productiva del país, reflejada entre o 
tros hechos en ia descomunal proporción de los gastos de la burocracia e3 
tatal, se montó toda la superestructura banearla y financiera ligada a 
¿os europeos y les inglesas. La lucha interiaperialista por el desplaza--

k miento de éstos a mono3 de los yanquis se presentó en prim-r lugar en el
* terr.no financiero. La debilidad del imp.rialisno europeo Se r.fle.jabaen 

la intensa utilización que hacía de las transacciones fuera del circuito 
bancario para operar a mayores t?.sa3 de interés. Esto los colocó por el 
lado de las deudas en una situación vulnerable.

La intensa penetración financiera de Ies yanquis a partir de 1960 lle_ 
vó al endeudamiento sin. prec-dent^j del paÍ3, del sistema bancario con­
trolado per el Estaic y d~ los sectores barcarios europeos. En las condi 
clones io retroceso de la producción y de la demanda relativa de los pr£
ductos de exportación, este proceso impulsaba a la inflación. La infla—  J
ción y las deudas hundieron al Banco de la P.epública que tuvo que mandar 
todo su oro a EEUU y expropiaron los capit l_s europeos a manos de los 
yanquis. La crisis barcaria no fu» un simple affaire 3ino la nanifc3ta—  
ciór- vi ai ble de- 1.a combinación er.tr. el ai: re. so nacional y la f^rozco
lnr.i rr.ftión vanaui. El resultado .actual es una extraordinaria crisis so—  
cial -sólo en 1965 el costo de vida aumentó un 85^- y una profunda divi-

* sión de la burguesía.

2. Haci- i5r.de Se srá-nta la curgu-sía uruguaya ?

La bur¿nj^afn armnay?,. desde las variantes ultraderechi31a3 del Pcrti 
do Nacional o Blanco hasta los matices "populistas" de ciertas fraccio­
nes del Partido Colorado, se mostró incapaz de frenar el alza de la3 lu­
chas r-br.ras tanto en 1964 a través de xas amenazas de golpes de estado, 
como en 1955 con el estado de sitio o "medidas prontas de seguridad".

Esta mcmagiri.ad de la burguesía uruguaya tiene 3U razón más ĵrOT ¿r.dâ  
en la radicalizad6n cada Vez mayor de la única ciase oue podría utili 
zar narr nr.~ ta:..rra soci al contra el proletariado. Tanto _la Cequeñobur 
gUeSÍa .-i.. Ina ciu:i:.de3 . con la lucha de los estatales por 3U3 salarios y 
derechos sindicales, como, por ejemplo, con la masa de campesinos cañe—  
ros. con sus movilizaciones por la tierra, se ha demostrado de más en más
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sorda a los reclamos de sus viejos "patrones " electorales .

Fronte al alza de las luchas obreras, como fronte a la radicalización 
la poquoño burguesía, quo tiene su baso material en la pauperización 

creciente y constante do estas capas, la burguesía intenta una maniobra 
/ do "alto vuelo" , quo os la reformé nonsti tuoionnl . Lr-nzndn. ln. palotti por 
^  ol partido gobernante y recogida por la oposición colorada, la burguesía 

int.jntr- en un frente únjpn hip^nriB y colorados. una reforma de lacor.£ 
titución que pretendo lo sirva para un dobl.. fin. \Dc un lado,/ es una. ma- 
niobra diversioniat^ que tiondo a canalizar ol deSC’JfTT-nTa ge la pequeño 
^uEauowfr. ■hyp.n Irv-ficclón qucj le culpa do lo que pasa en el país so dobo 
n 1-n inpfinir.rnin un gobierno colegiado, y que la panacea es lá_ vuel­
ta a »» -r'/g-imr.n pr^Tflcncialista. Con esto se piensa canalizar a la pe—  
quoño burguesía tras un ojo bonapartista. Í DÍ otro l-.doj trata de legali­
zar _^r~trdnsi bo hacia~~üna dictadura ~rlr. .ü u?. t: A £ i : i - ;\.cut iv

Con la experiencia del gobierno colegiado, que daba cabida en el Fo—  
dor a ambos partidos burgueses, con todas sus divisiones interiores (ley 
do lomas), la burguesía intentó ^ar una expresión nás alta que el parla­
mento, al oquilibiio y la repartija proporcional entre los inter-^eS bur 
gueajifl-.en—pugna. Frente al' fracaso, Ip. burguesía intenta una vr.ri'-nt- do‘- 
tijj ̂^bonapartista tras un "e ,ioc’-tivo fuerte" que por ahora e3t^ c onde na- 
dá^£Tff por cl alza onlr. J.ucha del proletariado como la r: ücali-
zación do importantes sectores do la poquoño burguesía, lo cual impide 
cualquier base establo para que la burguesía pueda recomponer su equili­
brio, En estas condiciones hace frente a la3 elecciones dol 27 de noviera 
bre,

3» La situación del movimiento obrero y les partidos de izquierda.

Entro 1959/61, el proletariado uruguayo comienza un proceso do unifica 
ción sindical con la formación de la C.I.U. (Central de Trabajadores dol 
Uruguay) que agrupa a los sindicatos obreros de industria (frigoríficos, 
textiles, metalúrgicos, gráficos, ote.). Con el comienzo de-1 alza de las 
luchas obBorr.s, en 1964 so extiende ol proceso do unificación con la for 
mp.ción do la C.N.T. (Convención Nacional de Trabajadores) fqveadquiere el 
carácter do fronte ónico entre la Central Obrera y una Serie de sindica­
tos dispersos para impulsar determinadas luchas r e i v i n d icativas. Al nis- 
mo tiempo esta unidad embrionaria se ve acompañada por una profundiza 
ción programátinn fiel movimiento obrero, al levantar en determinadas lu­
chas sindícale?, onn.c¡ifriT->Q ^transición como la nacionalización do -la 
banca, la nacionalización dol comercio exterior y la reforma agraria. El 
ageanao del nrolatrrindo aupado a esta profundizadón política on un sen 
tldo democrático y antiimperialista liquida definitivamente los intentos «
- divisioniotas; del sindicalismoproyanqui y amarillo (C .S.U.) y conso— • t*  
lida ol proceso do unificación con ol cingreso do setiembre de la C.N.T.,*


